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Art. 1° - A Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA
é devida em razão do exercício de poder de polícia municipal de
vigilância, controle e fiscalização, quanto à observância do
cumprimento da legislação dispiplinadora da exploração ou
utilização, por qualquer meio ou p/C;cesso, de anúncios nas vias e
nos logradouros públicos, ou em locais deles visíveis ou, ainda, em
outros locais de acesso ao público.

Parágrafo único - Para efeito de incidência da
Taxa, consideram-se anúncios quaisquer instrumentos ou formas de
comunicação visual ou audiovisual de mensagens, inclusive aqueles
que contiverem apenas dizeres, desenhos, siglas, dísticos ou
logotipos indicativos ou reffesentativos de nomes, produtos, locais
ou atividades de pessoas físicas ou jurídicas, mesmo aqueles
afixados em veículos de transporte de qualquer natureza.

Cód. 0522
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Art. 2° - Quaisquer alterações procedidas quanto ao
tipo, características ou tamanho do anúncio, assim como a sua
transferência para local diverso, acarretarão nova incidência da
Taxa.

Art. 3° - A incidência e o pagamento da Taxa
independem:

1- Do cumprimento de quaisquer exigências legais,
regulamentares ou administrativas, relativas ao anúncio;

II - Da licença, autorização, permissão ou
concessão, outorgadas pela União, Estado ou Município;

III - Do pagamento de preços, emolumentos e
quaisquer importâncias eventualmente exigidas, inclusive para
expedição de alvarás ou vistorias.

Art. 4° - A Taxa não incide quanto:
I - Aos anúncios destinados a fins patrióticos e à

propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos, na forma
prevista na legislação eleitoral;

II - Aos anúncios no interior de estabelecimentos,
divulgando artigos ou serviços neles negociados ou explorados;

ifi - Aos anúncios e emblemas de entidades
públicas, cartórios, tabeliães, ordens e cultos religiosos, irmandades,
asilos, orfanatos, entidades sindicais, ordens ou associações
profissionais e representações diplomáticas, quando colocados nas
respectivas sedes ou dependências e fizer referência,
exclusivamente, à denominação social;

IV - Aos anúncios e emblemas de hospitais,
sociedades cooperativas, beneficentes, culturais, esportivas e
entidades declaradas de utilidade pública, quando colocados nas
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respectivas sedes ou dependências, quando a mensagem fizer
referência, exclusivamente, à denominação social;

V - Aos anúncios colocados em estabelecimentos de
instrução, quando a mensagem fizer referência, exclusivamente, à
denominação social;

VI - Aos anúncios que contiverem apenas a
denominação do prédio;

VII - Aos anúncios que indiquem uso, lotação,
capacidade ou quaisquer avisos técnicos elucidativos do emprego ou
fmalidade da coisa, desde que sem qualquer legenda, dístico ou
desenho de valor publicitário;

Vifi - Aos anúncios destinados, exclusivamente, à
orientação do público, desde que sem qualquer legenda, dístico ou
desenho de valor publicitário e que em sua totalidade não excedam a
0,50 m2 (meio metro quadrado);

IX - Aos anúncios que recomendem cautela ou
indiquem perigo e sejam destinados, exclusivamente, à orientação
do público, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de
valor publicitário;

X - Aos anúncios indicativos de oferta de emprego,
afixados no estabelecimento do empregador, desde que sem
qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário;

XI - Aos anúncios de profissionais liberais,
autônomos ou assemelhados, até 0,50 m 2 (meio metro quadrado),
quando colocados nas respectivas residências ou locais de trabalho e
contiverem, tão somente, o nome, a profissão e o número de
inscrição do profissional no órgão de classe;

XII- Aos anúncios de locação ou venda de imóveis
em cartazes ou em impressos de dimensões de até 0,20 m 2 (vinte
centímetros quadrados), quando colocados no respectivo imóvel
pelo proprietário, e sem qualquer legenda, dístico ou desenho de
valor publicitário;

XIII - Aos anúncios em cartazes ou em impressos,
com dimensão de até 0,50 m2 (meio metro quadrado), quando
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colocados na própria residência, onde se exerça o trabalho
individual;

XIV - Aos anúncios afixados por determinação
legal, no local da obra de construção civil, durante o período de sua
execução, desde que contenha, tão só, as indicações exigidas e as
dimensões recomendadas pela legislação própria;

XV - Aos anúncios de afixação obrigatória
decorrentes de disposição legal ou regulamentar, sem qualquer
legenda, dístico ou desenho de valor publicitário.

TÍTULO II
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 5° - Contribuinte da Taxa é a pessoa fisica ou
jurídica que, na forma e nos locais mencionados no artigo 10:

I - Fizer qualquer espécie de anúncio;
II - Explorar ou utilizar a divulgação de anúncios

de terceiros.

Art. 6° - São solidariamente obrigados pelo
pagamento da Taxa:

I - Aquele a quem o anúncio aproveitar, quanto ao
anunciante ou ao objeto anunciado;

II - O proprietário, o locador ou o cedente de
espaço em bem imóvel ou móvel, inclusive veículos.

Parágrafo único - Para efeito deste artigo, ficam
excluídos da responsabilidade pelo recolhimento da Taxa os

Cod. 0522
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motoristas autônomos de veículos 'de aluguel providos de taxímetro,
ressalvados os casos previstos em legislação própria.

TÍTULO
DO CÁLCULO

Art. 70 - Os anúncios localizados no
estabelecimento do contribuinte, onde são veiculados, terão a Taxa
calculada na conformidade da Tabela I, anexa a esta Lei.

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se
tão somente aos anúncios referentes ao contribuinte e aos seus
produtos ou serviços, aos anúncios cooperativos com publicidade de
terceiros e indicação do estabelecimento do contribuinte, bem como
aos anúncios de terceiros referentes, exclusivamente, a serviços ou
produtos comercializados ou produzidos no citado estabelecimento.

Art. 80 - Os anúncios não enquadrados no artigo
anterior terão a Taxa calculada na conformidade das Tabelas II, III,
IV, V e VI, anexas a esta Lei.

§ 1° - Sujeitam-se também à Taxa calculada na
forma prevista no "caput" deste artigo, os anúncios:

I - Existentes nos estabelecimentos, mas que não
tenham relação com as atividades desenvolvidas onde se localizam;

II - Veiculados em áreas comuns ou condominiais;
ifi - Expostos em locais de embarque e

desembarque de passageiros;
IV - Exibidos em centros comerciais ou

assemelhados;



V - Afixados nos mobiliários e equipamentos das
vias e logradouros públicos, quando permitidos por legislação
específica.

§ 2° - Não havendo nas Tabelas especificações
precisas do anúncio, a Taxa será calculada pelo item da Tabela que
contiver maior identidade de especificações com as características
do anúncio considerado.

§ 3° - Enquadrando-se o anúncio em mais de um
item das Tabelas referidas no "caput" deste artigo, prevalecerá
aquele que conduza à Taxa Unitária de maior valor.

Art. 9° - Nos casos em que a Taxa é devida
anualmente, o valor inicial exigível será proporcional ao número
restante de meses que completem o período considerado.

Art. 10 - O sujeito passivo deverá calcular o valor
da Taxa, segundo o estabelecido nas Tabelas Anexas a esta Lei e
recolher por meio de formulário próprio, consoante modelo a ser
estabelecido pela Secretaria das Finanças, em que conterá:

I - O nome e endereço do contribuinte, número de
inscrição no Cadastro de Contribuinte Mobiliário - C.C.M., código
do tipo de anúncio, incidência, alíquota ou taxa unitária, valor do
tributo, e;

II - Dados sobre o local do anúncio, número de
inscrição de alvará de instalação, autorização e/ou licença do
anúncio perante o Cadastro de Anúncios - CADAN.

Cód. 0522
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TITULO IV
DO LANÇAMENTO

Art. 11 - A Taxa, independentemente do período de
incidência, será lançada pelo próprio contribuinte.

Parágrafo único - A Administração poderá,
todavia, promover de oficio o lançamento da Taxa com base em
quaisquer dados que conduzam à verificação do crédito tributário,
sem prejuízo das penalidades cabíveis.

Art. 12 - O sujeito passivo da Taxa deverá
promover sua inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários -
CCM, nas condições e prazos regulamentares, independentemente
de prévio Licenciamento e Cadastramento do Anúncio no órgão
competente, nos termos da legislação própria.

Parágrafo único - A Adminstração poderá
promover, de oficio, a inscrição, assim como as respectivas
alterações de dados, inclusive cancelamento, sem prejuízo das
penalidades cabíveis.

Art. 13 - Além da inscrição no Cadastro de
Contribuintes Mobiliários - CCM, a Administração poderá exigir do
sujeito passivo a apresentação de quaisquer declarações de dados ou
outros documentos fiscais na forma e prazos regulamentares.

Art. 14 - A Administração poderá efetuar o
lançamento de oficio, com base nos dados do Cadastro de

Cód. 0522



Contribuintes Mobiliários - CCM, do Cadastro de Anúncios -
CADAN ou através de ação fiscal.
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Art. 15 - A Taxa será paga em formulário próprio
mencionado no artigo 10, da seguinte forma:

1- Independentemente do período de incidência, a
Taxa será recolhida quando do registro e aprovação do anúncio
perante o Cadastro de Anúncios - CADAN;

LI - Para os contribuintes que já tenham anúncios
licenciados e aprovados, a Taxa considera-se lançada no mês de
janeiro de cada exercício;

ifi - Nos demais casos, a Taxa deverá ser recolhida
na data de início da veiculação do anúncio.

§ 1° - O montante da Taxa de que trata este artigo,
deverá ser pago em parcela única, cujo recolhimento far-se-á nos
seguintes prazos:

a) na hipótese do inciso I, até o último dia útil do
mês de aprovação do anúncio no Cadastro de Anúncios - CADAN,
antes da emissão do alvará ou autorização pelo órgão competente,
vencendo-se as demais sempre no dia 31 de janeiro dos anos
imediatamente subsequentes;

b)nos casos do inciso II, até o dia 31 de janeiro de
cada exercício;

c) nos casos do inciso III, até o último dia útil do
mês em que iniciou a veiculação do anúncio.

Cod. 0522
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§ 2° - Para os fins de recolhimento, tomar-se-á por
base o valor mensal da Unidade de Valor Fiscal do Município -
UFM vigente no mês do pagamento da Taxa.

§3° - Nos casos em que a incidência for trimestral,
o sujeito passivo deverá calcular o valor da Taxa tomando por base
o valor mensal da UFM vigente no primeiro mês do trimestre civil
do respectivo período.

§ 4° - Quando devida mensalmente, a Taxa será
calculada com base no valor da UFM vigente no respectivo mês de
incidência, devendo ser recolhida até o último dia útil do referido
mês.

Art. 16- Sem prejuízo das medidas administrativas
e judiciais cabíveis, a falta de pagamento da Taxa, na época do seu
vencimento, implicará cobrança dos seguintes acréscimos:

I - Recolhimento fora do prazo regulamentar,
efetuado antes do inicio de ação fiscal: multa de 20% (vinte por
cento) sobre o valor da Taxa devida e não paga, ou paga a menor;

II - Recolhimento fora do prazo regulamentar,
exigido através de ação fiscal ou efetuado após seu início: multa de
100% (cem por cento) sobre o valor da Taxa devida e não paga, ou
paga a menor;

III- Em qualquer caso, juros moratórios de I% (um
por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do vencimento,
considerado como mês completo qualquer fração dele.

Art. 17 - O crédito tributário não pago no seu
vencimento será corrigido monetariamente, mediante aplicação de
coeficientes de atualização, nos termos da legislação própria.

Cod. 0522



§ 1° - A atualização monetária, bem como os juros
de mora, incidirão sobre o valor integral do crédito tributário, neste
computada a multa.

§ 2° - Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos,
também, custas e honorários advocatícios, na forma da legislação
própria.

ThuLo VI
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 18 - As infrações às normas relativas à Taxa
sujeitam o infrator às seguintes penalidades:

1- Infrações relativas à inscrição e às alterações no
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM:

- multa de 2 (duas) UFMs aos que deixarem de
efetuar, na forma e prazos regulamentares, a inscrição inicial, as
alterações de dados cadastrais ou seu respectivo cancelamento,
quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciados após o seu
início;

II - Infrações relativas às declarações de dados de
natureza tributária:

- multa de 10 (dez) UFMs aos que deixarem de
apresentar quaisquer declarações a que estão obrigados, ou o
fizerem com dados inexatos ou omissão de elementos indispensáveis
à apuração da Taxa devida, na forma e prazos regulamentares;

111 -Infrações relativas à ação fiscal:
- multa de 20 (vinte) UFMs aos que recusarem a

exibição do registro do anúncio, da inscrição, da declaração de
dados ou de quaisquer outros documentos fiscais, ou embaraçarem a
ação fiscal ou sonegarem documentos para apuração da Taxa;

Cód. 0522



W - Infrações não previstas:
- multa de I (uma) UFM relativa às infrações para

as quais não haja penalidade específica prevista nesta Lei.
Parágrafo único - A aplicação das multas previstas

neste artigo não exime o infrator do pagamento da Taxa porventura
devida.

TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19 - O lançamento ou o pagamento da Taxa de
Fiscalização de Anúncios - TFA não implica em reconhecimento da
regularidade do anúncio, nem na concessão da licença para sua
exposição, com as ressalvas previstas em lei.

Art. 20 - O contribuinte da Taxa deverá comprovar
o seu recolhimento para os efeitos de deferimento do pedido de
licenciamento, renovação ou cancelamento do anúncio perante o
Cadastro de Anúncios - CADAN.

Art. 21 - Aplica-se à Taxa, no que couber, a
.legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza.

Cód. 0522



Art. 22 - Fazem parte integrante desta Lei as
Tabelas Anexas números I, II, III, IV, V e VI.

Art. 23- Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro do ano
subsequente à sua promulgação, revogando-se todas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, de -1-A-9-3 de 1995

José índio F rreira do, ascimento

"Às comissões competentes"

Cód. 0522
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Anúncio de Terceiro luminoso ou iluminado, ou com dispositivo
elétrico e/ou eletrônico

Período de incidência: Anual
Unidades Taxadas: Número de Anúncios
Taxa Unitária em UFM: 1,20 por m2 (metro quadrado)

Anúncio de Terceiro não luminoso e nem iluminado, ou sem
dispositivo elétrico e/ou eletrônico

Período de incidência: Anual
Unidades Taxadas: Número de Anúncios
Taxa Unitária em UFM: 0,90 por m 2 (metro quadrado)

Observações:
1. Anúncio Próprio é aquele relativo tão somente ao
estabelecimento em que está instalado ou ao seu proprietário,
contendo mensagens do tipo: nome, denominação ou razão social,
logotipo, logomarca, telefone, endereço &ou informações sobre as
atividades exercidas no local, incluindo-se as mensagens

• referentes a produtos ou serviços produzidos pelo contribuinte,
sem fazer menção a marca de produtos ou serviços de terceiros
que eventualmente são comercializados no local;

2. Anúncio de Terceiro é aquele que transmite a marca de
produtos ou serviços relacionados com a atividade exercida no
estabelecimento em que está instalado e comercializados no local,
com caráter e finalidade estritamente indicativa.

Cod. 0522



TABELAS ANEXAS À LEI N° ,DE DE	 DE 199
TABELA I

ANÚNCIOS LOCALIZADOS NOS ESTABELECIMENTOS E
RELACIONADOS COM AS ATIVIDADES NELES

EXERCIDAS

Anúncio Próprio luminoso ou iluminado, ou com dispositivo
elétrico e/ ou eletrônico

Período de incidência: Anual
Unidades Taxadas: Número de Anúncios
Taxa Unitária em UFM: 0,30 por m 2 (metro quadrado)

Anúncio Próprio não luminoso e nem iluminado, ou sem
	  	 dispositivo elétrico e/ou eletrônico

Período de incidência: Anual
Unidades Taxadas: Número de Anúncios
Taxa Unitária em UFM: 0,20 por m2 (metro quadrado)

Anúncio Próprio e de Terceiro luminoso ou iluminado, ou com
dispositivo elétrico e/ou eletrônico 

Período de incidência: Anual
Unidades Taxadas: Número de Anúncios
Taxa Unitária em UFM: 1,00 por m2 (metro quadrado)

Anúncio Próprio e de Terceiro não luminoso e nem iluminado, ou
sem dispositivo elétrico e/ou eletrônico

Período de incidência: Anual
Unidades Taxadas: Número de Anúncios
Taxa Unitária em UFM: 0,50 por m2 (metro quadrado)

Cód. 0522
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Anúncio com programação que permita a apresentação de
múltiplas mensagens 

Anúncio animado (com mudança de cor, desenho ou dizeres,
através de jogo de luzes ou com luz intermitente) e/ou com

movimento por qualquer dispositivo 

TABELA II

ANÚNCIOS LUMINOSOS OU ILUMINADOS OU COM
DISPOSITIVO ELÉTRICO E/OU ELETRÔNICO NÃO

LOCALIZADOS NOS ESTABELECIMENTOS (*)

•	 Período de incidência: Anual
Unidades Taxadas: Número de Anúncios
Taxa Unitária em UFM: 2,50 por m 2 (metro quadrado)

Período de incidência: Anual
Unidades Taxadas: Número de Anúncios
Taxa Unitária em UFM: 2,00 por m2 (metro quadrado)

Anúncio inanimado e sem movimento
Período de incidência: Anual
Unidades Taxadas: Número de Anúncios
Taxa Unitária em UFM: 1,50 por m 2 (metro quadrado)

(*) Incluem-se também nesta Tabela os seguintes anúncios:
a) existentes nos estabelecimentos, mas que não tenham relação
com as atividades desenvolvidas onde se localizam;
b)veiculados em áreas comuns ou condominiais;
c) expostos em locais de embarque e desembarque de
passageiros;
d) exibidos em centros comerciais ou assemelhados.

Cod. 0522
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TABELA III

ANÚNCIOS NÃO LUMINOSOS E NEM ILUMINADOS OU
SEM DISPOSMVO ELÉTRICO E/OU ELETRÔNICO NÃO

LOCALIZADOS NOS ESTABELECIMENTOS (*)

JI Anúncio com movimento por qualquer dispositivo
Período de incidência: Anual

•	 Unidades Taxadas: Número de Anúncios
Taxa Unitária em UFM: 1,50 por m2 (metro quadrado)

Anúncio sem movimento 

Período de incidência: Anual
Unidades Taxadas: Número de Anúncios
Taxa Unitária em UFM: 1,00 por m2 (metro quadrado)

•

(*) Incluem-se também nesta Tabela os seguintes anúncios:
a) existentes nos estabelecimentos, mas que não tenham relação
com as atividades desenvolvidas onde se localizam;
b)veiculados em áreas comuns ou condominiais;
c) expostos em locais de embarque e desembarque de
passageiros;
d) exibidos em centros comerciais ou assemelhados.



TABELA IV

ANÚNCIOS EM QUADROS PRÓPRIOS PARA AFIXAÇÃO
DE CARTAZES MURAIS ("OlUTDOOR") NÃO

LOCALIZADOS NOS ESTABELECIMENTOS (*)

Anúncio iluminado ou com dispositivo elétrico e/ou eletrônico II
Período de incidência: Trimestral
Unidades Taxadas: Número de Anúncios (Quadros)
Taxa Unitária em UFM: 0,15 por m2 (metro quadrado)

Anúncio não iluminado, ou sem dispositivo elétrico e/ou
eletrônico

Período de incidência: Trimestral
Unidades Taxadas: Número de Anúncios (Quadros)
Taxa Unitária em UFM: 0,10 por m2 (metro quadrado)

(*) Incluem-se também nesta Tabela os seguintes anúncios:
a) existentes nos estabelecimentos, mas que não tenham relação
com as atividades desenvolvidas onde se localizam;
b)veiculados em áreas comuns ou condominiais;
c) expostos em locais de embarque e desembarque de
passageiros;
d)exibidos em centros comerciais ou assemelhados.



Fo1ha n. • 6 	 de proc.

do 19

TABELA V

ANÚNCIOS EM VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE PESSOAS
OU PASSAGEIROS E DE CARGA, INTERNOS OU

EXTERNOS, FIXOS OU REMOVÍVEIS

Anúncios luminosos ou iluminados, ou com dispositivo elétrico
dou eletrônico

Período de incidência: Anual
Unidades Taxadas: Número de Veículos
Taxa Unitária em UFM: 5,00 por veículo

Anúncios não luminosos e nem iluminados, ou sem dispositivo
elétrico eiou eletrônico 

Período de incidência: Anual
Unidades Taxadas: Número de Veículos
Taxa Unitária em UFM: 3,00 por veículo

II

Anúncios em veículos destinados exclusivamente a publicidade 11
Período de incidência: Anual
Unidades Taxadas: Número de Veículos
Taxa Unitária em UFM: 8,00 por veículo



TABELA VI

1

ANÚNCIOS DIVERSOS NÃO LOCALIZADOS NOS
ESTABELECIMENTOS (*)

Quadros móveis transportados por pessoas
Período de incidência: Mensal

•	 Unidades Taxadas: Número de Anúncios (Quadros)
Taxa Unitária em UFM: 0,20 por anúncio (quadro)

Anúncios provisórios, com prazo de exposição inferior a 60
(sessenta) dias

Período de incidência: Mensal
Unidades Taxadas: Número de Anúncios
Taxa Unitária em UFM: 0,30 por anúncio

,	
II Anúncios por meio de projeções luminosas, por filmes e similares II
Período de incidência: Trimestral
Unidades Taxadas: Número de Telas
Taxa Unitária em UFM: 7,50 por tela

II Publicidade por meio de circuito interno de televisão 	 1
Período de incidência: Mensal
Unidades Taxadas: Número de Canais
Taxa Unitária em UFM: 2,50 por canal

1 il



il

il

Anúncios por sistemas aéreos em aviões, helicópteros e
assemelhados,  e em planadores, asas-delta e assemelhados

;a

Período de incidência: Mensal
Unidades Taxadas: Número de Aparelhos
Taxa Unitária em UFM: 2,00 por aparelho

Anúncios em balões
Período de incidência: Trimestral
Unidades Taxadas: Número de Balões
Taxa Unitária em UFM: 3,00 por balão

Anúncios mediante a utilização de raios laser
Período de incidência: Trimestral
Unidades Taxadas: Número de Equipamentos Emissores
Taxa Unitária em UFM: 7,50 por equipamento

Anúncios em folhetos ou programas impressos em qualquer
material e distribuídos por qualquer meio

Período de incidência: Mensal
Unidades Taxadas: Número de Pontos de Distribuição
Taxa Unitária em UFM: 2,50 por ponto de distribuição

II



•

Outros tipos de publicidade por quaisquer meios não
enquadráveis nos itens anteriores 

Período de incidência: Mensal
Unidades Taxadas: Número de Espécies
Taxa Unitária em UFM: 2,50 por espécie

(*) Incluem-se também nesta Tabela os seguintes anúncios:
a) existentes nos estabelecimentos, mas que não tenham relação
com as atividades desenvolvidas onde se localizam;
b)veiculados em áreas comuns ou condominiais;
c) expostos em locais de embarque e desembarque de
passageiros;
d) exibidos em centros comerciais ou assemelhados.



pyíta././

.	 .
_	 tio	 prut.

n•' 	 	 do 1,_521,--59 	 I

•

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei se faz necessário, para se tentar
corrigir uma série de distorções que contém a atual legislação
que trata da Taxa de Fiscalização de Anúncios, em especial a Lei
n° 9.806, de 27 de dezembro de 1984, que vale ressaltar, editada
há mais de 10 (dez) anos, e está manifestamente Incompatível com
a realidade prática dos anúncios existentes na nossa Cidade, de
modo que não conseguiu acompanhar a dinimica desses
anúncios, portanto, desatualizada no tempo e no espaço.

O presente Projeto visa assegurar uma disposição mais
equilibrada dos anúncios, em harmonia com a sua dimensão, tipo
de publicidade e sofisticação, distinguindo-os pela sua categoria,
de acordo com a sua localização, tendo em vista a sua finalidade,
se é de fazer propaganda simplesmente ou identificar um
estabelecimento sem caráter de se fazer propaganda.

Assim, um anúncio que está identificando um estabelecimento
não pode merecer o mesmo tratamento de um anúncio que
difunde idéias, produtos, mercadorias ou serviços por parte de
determinada pessoa física ou jurídica, que no sentido estrito da
palavra está fazendo propaganda e, nesses casos, a tributação,
sem dúvida, deve ser maior.

Da forma como está a legislação em vigor, com valores de taxas
que chega a ser irrisórios, é um convite à instalação de anúncios
por toda a nossa Cidade, pois se reveste de um verdadeiro
incentivo tributário para prejudicar a estética da paisagem
urbana, senão vejamos:

Cód. 0522



- hoje um anúncio luminoso publicitário instalado num imóvel
qualquer da cidade, medindo 21,00 m2, sofre a mesma taxação de
um outro anúncio instalado nas mesmas condições medindo 42,00
m2, 100,00 m2 ou 1.000 m2, ou seja, 3,00 Unis anualmente;

- um anúncio não luminoso publicitário instalado na área livre de
um imóvel da cidade, medindo 31,00 m2, sofre a mesma taxação
de um outro anúncio instalado nas mesmas condições medindo
62,00 m2, 100,00 m2 ou 1.000 m2, ou seja, 3,00 UFMs anualmente;

- um anúncio luminoso instalado num estabelecimento comercial e
relacionado com às atividades exercidas no local, medindo 1,00
m2, sofre a mesma taxação de um outro anúncio instalado nas
mesmas condições num outro estabelecimento comercial medindo
2,00 m2, 10,00 m2 ou 1.000 m2, ou seja, 1,00 UFM anualmente;

- 01 (um) anúncio luminoso ou 20 (vinte) anúncios luminosos
instalados num mesmo estabelecimento comercial e relacionados
com às atividades exercidas no local, independentemente das suas
dimensões, pagam uma única taxa, ou seja, 1,00 UFM
anualmente, pois a taxa nestes casos, pela lei em vigor, incide
uma única vez por exercício, independentemente da quantidade
de anúncios.

Somente pelos exemplos acima, conclui-se que existem
verdadeiros absurdos em matéria de taxação que, pelo presente
Projeto de Lei, deixam de existir, o que por si só desestimulará a
desenfreada e aleatória colocação de anúncios por toda a Cidade.

A referida lei precisa ser reformulada para corrigir abusos e
evitar injustiça fiscal.

I Cod. 0522



W~a

O Projeto de Lei propõe a reformulação da taxação dos
anúncios, introduzindo o cálculo baseado nas dimensões de cada
anúncio, através do metro quadrado, que é um critério mais
justo, simples e compatível com a realidade da cidade.

Diante de todo o exposto, evidencia-se, desde logo, o grande
alcance da presente proposta, ora submetida ao crivo dos nobres
Vereadores desta Egrégia Casa de Leis, que na sua alta
sabedoria, compreenderá o espírito que norteia o presente
Projeto de Lei, aprovando-o em prol da nossa Cidade.

Cód. 0522
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:-

Em,13-06-95	 ...•••••—n
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Com. de Cou.st . e Justiça
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 .25 

528
do processo n° 

95
de 19 	 13	 06 	 10 5 	 (a) 	
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Ass. Tece. Leg. Chefe/.
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17 . - RELCOM
17-0026/1996

á 16 -' PAR
16-0004/1996

DA COMISSO DE CONSTITUIÇUl É
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NM-528/95.	 4

•
•

O nobre Vereador José índio Ferreira do

Nascimento apresentou projeto de lei que dispZ5e sobre a Taxa

de Fiscalizaç"ão de Ançincios - TFA.

Referida taxa foi instituída e normatizada

pela Lei nfl 9.806/84. A presente proposta objetiva atualizar -

essa legislaç'ão, prevendo a incidência da taxa sobre as mais

novas formas de publicicdade, revendo valores, etc.

Sob o ponto de vista legal nada obsta a

proposta, eis que compete. ao Legislativo e ao Executivo

legislaoncorrentemente sobre matéria tributária.
C4 7twe,

fJotghe'

A propositura encontra amparo nos artigos 13,

incisos I e III, e 37, "caput", da Lei Orgânica do

Município.
A

Pela Legalidade.

Sala da Comisso de Constituiç2ia e Justiça, 0000,2

11,
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A DT. 94 - Senhora Chefe,

De acordo com o Art. 275
) Regimento InbInJ, solicito o arquiva-

in,nto do presente projeto.
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Assistente

Papel para informação, rubricado como folha

do processo n? 0.( de 'Í-30 

DEPARTAMENTO

' DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. anuindo cr

Arquivo em O

O Func.'

(A)-

VIVIANE FE E/14A ro
O Lhreçao A

fls.

CÂMARA MUNICIPA L DE SÃO PAULO

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÓD. 0233



SEGUE juntado 	 nesta data, 	 documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	
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•
• ISABEL LOPES CORRtik
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Em
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 ° 6C2)3 	 de 1915-	 /g /40 te/  isrV' 	 (a)

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atençào ao RDS 13-0017/97, do ver. Hánna Garib, lider do PPB,
-

segue o presente expediente para volta a tramitaçao.

São Paulo, 18 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel Lop s Corra

Chefe de Seção	 Substituto

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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nesta data,SEGUE 	 juntado 	
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	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 •"--- n?  C)25:9

(a)

Em 	
MARIA . IgUBEL LOPES CORRRA
Chefe de Seçáo TéCLI1C8 SubstitUtd
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13-0017/1997

; ç '

Folha a"	Mia
fl,..(2La  

52. ' do1 Yr

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador HANNA GARIB

1) E 1 4; R CD O

Requerimento "D"

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja
desarquivado os seguintes Projetos do nobre Vereador José Indio Ferreira
do Nascimento que foram arquivados: I/Atp 1996 - Projetos de Lei p5 0846/96 0843/96,4~ 081'2/96'
0811/964 ,0810/96 4,0761 /9145 ,0760/9 0737/9a( 069-3,(9, (~96,1",/
0655/96; 0586/960~6, 0566/98~'6 0518/96V(~96Y 05~6,
04~6 ~96. 04~96r 0420/9k 0399/96 1,1339096; 0386/96'0345/9C
046, 02~6"00W/4/ 0051/96!'

ANO 1995 - Projetos de Lei n°s 1583/95, 152:¥95 i 1~95, 1-~95,
1~25 1354	 1137/95Y0842/9e0841/95~5r.0655/95Y0654/95,
0~9

",

g- --r-,-Iíã-712). (30¥951 91~99(1)4~5v, 9453/954' 0433/95r0a3/9,5i,
02,84/95; 0362/0'' 0349/95 0310/95r 0309/950201/9<0227)95" 0061/95r
Projetos de Decreto Legislativo n°s 0054/9t( Ont/95, 0011/95'e PR 0~b/

ANO 1994 - Projetos de Lei n's 0404/94, 0494, 0317/94, 0311/94,
0267/94, 0294, 0149/94, 0074,494 e Projetos de Decreto Legislativo n's
0650,04, 0~4.

ANO 1993 - Projetos de Lei n°s 0880/93, 083, 07, 0771/93,
0770/93, 0673/93, 063, 0480/93, 0387/93, 0393, 0358/93, 0334/93,
0169/93, 01-~.3, 006~3, 0033, 00~3 e 0021/93.

ANO 1992 - Projetos de Lei nos 0396/92, 03/92, 0392, 02d.92,
0192, 01~2, 0192,0i70/96, 012, 0192, 0167/92, 01~92,
00402, 0030/92, 0029/92 ~os de Decreto Legislativo n os 00~2,
006'92, 0027/92, 002N/92, 0020,(92 e 001,A02.

ANO 1991 - Projetos de Lei n°s 0nt2/91, 07M91, 064091, 0=91,
05491, 04e2/91, 0354/91 e Projetos de Decreto Legislativo n"s 00Z3/91,
00,M/41.

ANO 1990 - Projetos de Lei n's 02W/90, 0238/90, 0237/90, 0286/90,
r,...p.s14ff3190; .010./ 14(),.00$1M0, °COPO, otOstev

mizzfit Frrigr--

.54C	 0 4 TO A RIA...IS 0, 
A opeW-rRiliTA

fsèç,f	 '31
n.	 1.1;54:k:Ititituto
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A Coza de  Pc-c0 iden/1 
	 /t-

LUIZ AFEIRUDE CARVALHO

ása. iecn. Leg. Cheia - A. T. M.

Recebido na Comissão de Pai, Urtom,

MARIAMÁLI	 VASC— l'ICELL'OS AUGUSTO

Secretária d 	 T..a0 do Politica Urbana,
Melsepolltana e Melo Ambiento

..

AO NOBRE VEREADOR.. ....... 	
....... ... ....

PARA RELATAR.
Sala da Courissão de Política Urbana. Metropolitana

e Meo i\mblente.
I G1	 I	 0..	 ....... 1..9. ..

.................
P 



Ver a cl ar a Alda za Sp cís a t
Presidente da Comisso de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Folha	 30 do prec.
N.  S2 	de 19  95
O funcionário	 4"--

âmara A/dmi áY-o---ja-júè
MMISS'a BE POL:i:TICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

para análise desta

Tendo decorrido o prazo regimental

propositura e havendo a necessidade de

maiores estudos da matéria, prorrogo o prazo deste processo

nesta Comiss7ko, conforme disposto no art. 63, caPut, do

Regimento Interno
Em y 37



ãffiara ÁtinicOa
EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

liAlli1111111111111111,,;

I t•P

•

A fim de obtermos maiores subsídios técnicos sobre o assunto
tratado no Projeto de Lei n° 528/95, de autoria do Vereador José índio Ferreira do
Nascimento, que versa sobre modificação na Taxa de Fiscalização de Anúncios,
TFA, hoje gerida em especial pela Lei n° 9.806/84, solicitamos que seja
encaminhado pedido de informações ao Executivo, para que o mesmo, através
dos seus órgãos técnicos afeitos ao assunto, se pronuncie sobre a propositura,
em especial quanto ao seu mérito.

Em 13/05/1997,

Vereadora Ald íza Sposati
Presidente da Comissão ke Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

\

Defiro, em / /97.

Vereádo' r ãeio Rodolfo
Preside da C.A"tara Municipal de São Paulo

CÓD. 0522



À LEG.3

4%

Em	 /05/97
f 'S

M	 D. GLORIA T. DE LIMA
ft(X.,a, .atlA.7U0

As tinte de Comunicaça0

RECEBIDO EM LEG. 8-
_5. 5 I os

16 . 30	 ((___ 

Sra. Soraia,

Preparar ofício solicitando informag3es ao Executivo.

•id, 09/

MARGARETIMI NES DA SILVA
Chefe de geQáo Técnica III

Substituto

Sra. Chefe,

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

/W,0-5. / 4Y3

SORAIA Lne

Assiateryi

5IRA BARBOSA
fia Tictáck*"."-

SEOUEjL- , Juntado	 n•eta dota

documento 	 	 papel de ,Trronão
rubricado..	 aob foIh 	 33t

Em	 ata_	 •



nnn

.!.,	 PIIIIIIIN I IIIIIIIIIt1
ItX4111:

,t $420109ki.;
NIA000:',P

-mutin,lt,f1
kç4k-xiss"?.0,1'—. , .....

â ra Ama mic0a

---------1=-_____

Folha n.o .... ,..L..2.,	 do proc.\

n.o 	 Ss9-..i-- • 19----3--

?e04cion, io i

ez,g "is awriyinfirAni,v,~4
CIMIt

São Paulo 1,X/0 de maio de 1997.

attra

J. — OF—LEG3

OFICIO N.0260/1997

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cOpia do Projeto de Lei n2 528/95, de autoria do Vereador
José índio Ferreira do Nascimento - que dispOe sobre a Taxa
de Fiscalização de Anúncios, e dá outras providências,
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
que nos envie subsídios para que a referida Comissão possa
emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

.1\-/

NELJ JODLFO
PrIesidette

Anexo: cápia xerográfica do PL n2 528/95 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 30.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.



MEMORANDO

•

COO. 0553

Folha n.o	 .373 	̀ do proc.

CÂMARA MUNICI • L DE  S._;_•,,,:RgA___q9

São Paulo,-1.6_:_de	 AV',:1- • :•
tr"

11~

O funcionário querO funcionário

São Paulo,-1.6._:_de•
Recebi ofício Leg.3 n 2 260/97 ,	 de

16.05.97	 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes
ao Projeto de Lei n 2 528/95 , de autoria do Vereador Joe; in
dio Ferreira do Nascimento.

Anexo: opla xerogralfica do PL.528/95 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 30.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° s-Pg 	 de 19.(:) 	 .09„2/ 	  	  fal

Douta Comissão de
Poil :zica Urbana, Metropolitana
e Mo AmbLnte

Em.  .22  / 05 / .f? 

MARGARETWYZIINES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica

Substituto

Recebido na Comisso da

Politica Orla. Metrop.e Meio
otrabienta

4A

	

Em (Q, ' 0211as	 h,

IA DA GLÓRIA T. DE LIMA

ss tento do Comunica/Ao

.fituA.,q_Aus-LIL0
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SEGUE

sob folha ..

•

•

	

I..,. juntado	 	  nesta data, 	  documento	 e.pepe‘paca.inferrffarab, rubricado•3	ok../ 
	  G'?   
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4teo	 ,_/42eè0(

São Paulo, ( de egb.
Ofício A .9• oe- ft.0

15 - DOCREC
15-0164/1.997

ej11•7-97

GABINETE DO PREFEITO

PP '

	

	 Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

C LSO

Prefe to

• O

YR'	 O	 •

Senhor Presidente

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

os

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 DGM

4c."
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RECEBIDO EM LEG. 3
01 19'4

rg„.. 

Luia Confissão da
Polida Urbana, Metropolitana'
e Meio Ambiente

Em ,  -14 f ()1..i.D11:w:

MARGARETi'NWP ES DA SILVA
Chefe de/k' o Técnica III

St, atituto

Recebidc, na Comissão ar

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

EmY11 19919 g as IS .•CC) h.

MARIAMALIA DE VASCONCELLOS AUGUST

Secretária da Comissão de Politica Urbana,
Mebopolitana e Melo Ambiente

•
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Poica Urbana, Metropolitana
e Mo AmbLnte

Em.  .22  1 05 .f? 

NIARGARETEY SILINES DA SILVA
Chefe de Seçáo Técnica

Substituto

Recebido na ComIssllo do

Politica Urb. Metrop.e Meio
4rnbiente

Curjf
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CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 528/95, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/Leg.3/0260/97, REMETIDO

Ã CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L. N9 1 50 797.
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I Folha n. 	 3'7 do proc.
N°.	 ,5,2X	 . .ci—e—ri\19  95- 

O funcionário
A II II 0	

......... ..UP) 	--t-..........PREFEITURA DO MUN1CíPIQ DE SÃO P
Folha de informaçio ng 	

	 n.o 	 em 	  	 (a)

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
n g 528/95.

S.G.M. / A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através do oficio n g 18/Leg.3/0260/97

•a Douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, solicita providências no sentido de serem

enviados subsídios para que a referida comissão possa

emitir parecer a respeito do Projeto de Lei n Q 528/95.

O expediente formou o processo nQ

59-001.386-97*63 e está sendo examinado pelas unidades

competentes, visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à E.

Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta será

complementada.

Em (0 de (JbA+()	 de 1997

SUELLY•PENHARRUBIA FAGUNDES
Assessora - S.G.M. A.T.L.

Dra. Suelly

De acordo.

Em UP de JUIM	 de 19'
dOW _~111~°
LAURA MARIA DE BARROS NASCIMENTO
Assessora Chefe - S.G.M. A.T.L.

de 1997

mag.
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Senhor Presidente .N.

O'z5
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eeta~ atAniè0,

São Paulo, 26 de	 agosto	 de 1997

GABINETE DO PREFEITO

Olício -4. D. or. n.o 1 5 3/ 97 - DOCREC
15-0170/1997

Tenho a honra de encáMinhár à 'Vossa •

Excelência, junto ao presente, cópia .._das informaçôes

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Mi 1MZLSO I TA 3í
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/fsc

SGM-002-DGM
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RELAÇÃO ANEXA AO OFÍCIO A. T . L. N° 153 --/97 DAS INFORMAÇÕES

RELATIVAS AOS PROJETOS DE LEI RELACIONADOS A SEGUIR: 

1. P.L. N° 528/95 - Ofício n° 18/Leg.3/0260/97 -

Vereador José índio Ferreira do Nascimento - dispõe sobre a

Taxa de Fiscalização de Anúncios, e dá outras providências.

2. P.L. N°	 028/97 - Ofício n° 18/Leg.310455/97

Vereador José Viviani Ferraz - dispõe sobre utilização de

água filtrada na feitura da massa de pão, e dá outras

providências.

3. P.L. N° 1327/95 - Ofício n° 18/Leg.3/0454197 -

Executivo - estabelece o prazo de retenção de mercadorias

apreendidas em decorrência da prática de comércio

irregular.

4. INFORMAÇÕES SOBRE AS CONDIÇÕES ATUAIS DAS ÁREAS

REMANESCENTES DE DESAPROPRIAÇÕES NA ÁREA DA NOVA AVENIDA

BRIGADEIRO FARIA LIMA - Ofício n° 18/Leg.3/0445/97.

5. P.L. N° 569/96 - Ofício n° 18/Leg.3/0229/97 - Nello

Rodolpho - institui o Programa de Atendimento à Criança e

ao Adolescente com Asma e Bronquite no Município de São

Paulo.

6. P.L. N° 721/96 - Ofício n° 18/Leg.3/0392197 - Executivo

- autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação,'

concessão para exploração de estacionamento em vias e

logradouros públicos, e dá outras providências.
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Folha ..... . J. ..... do proc.N°.	 5.icy	 de- 
19. ....

O fundonário
07. P.L. N° 063/97 - Oficio n° 18/Leg. 3/04527-9-7--Vereaãu__--

José Viviani Ferraz - proíbe terminantemente a fabricação e

o comércio de "CEROL" ou qualquer outra substância similar,

de efeito cortante, que possa ser usada para impregnar

linhas de empinar "pipas" e todos os seus correlatos, no

Município de São Paulo, e dá outras providências.

8. P.L. N° 499/97 - Ofício n° 18/Leg.310439197 - Vereador

José Viviani Ferraz - denomina Rua Jorge Pilli Netto, a rua

sem denominação, que liga a Rua da Balsa com a Avenida

Otaviano Alves de Lima, paralela a Avenida Santa Marina, no

Bairro da Freguesia do Ó.

9. P.L. N° 482/97 - Oficio n° 18/Leg.3/0444197 - Vereador

Vicente Viscome - denomina "Praça Frei Damião" logrdouro

público situado em Vila Matilde.

10. P.L. N° 02/97 - Oficio n° 18/Leg.3/0404/97 - Vereador

Carlos Neder - acrescenta o inciso I ao parágrafo 2° do

artigo 214 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

11. POL. N° 458/97 - Oficio n° 18/Leg.310441/97 - Vereador

Mohamad Said Mourad - denomina Praça Luis da Mata Ribeiro

espaço situado no Bairro do Jaguaré.

12. P.L. N° 192/97 - Oficio n° 18/Leg.3/0393197 - Vereadora

Ana Maria 1,44rtrip - institui f no âmbito do Município cle S4o

Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos", e dá

outras providências.

13. P.L. N° 463/97 - Oficio n° 18/Leg.3/0442/97 - Vereador

Jorge Taba - denomina e oficializa logradouro público

inominado, localizado no Butantã.
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an flrr.

N'.	 s:fp -----------
de 19.

O funcionário
14. P.L. N° 461/97 - Ofício n° 18/Leg.3/7-4-21-ã797----'Ve.40..r.z.

José Viviani Ferraz - denomina Rua Roque Gomes Trindade, a

Rua Nove, localizada no Conjunto Habitacional Jardim

Paulistano, no Bairro do Jaraguá.

15. P.L. N° 1015/95 - Ofício n° 18/Leg.3/0337/97 -

Executivo - institui, no Município de São Paulo, o "Projeto

Sobrevivência - programa de complementação de salário", e

dá outras providências.



CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 528/95, REFERENTE AO OFÍCIO N9. 18/Leg.3/0260/97, REME-
RR

TIDO 7£ CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L. N9-‘'‘,/97.
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d o memorando  rv?	 1274/95 	 em  26  /  cre-7-.9,

Referencia : Memorando ATL n2 1274/95

Assunto	 : Projeto de lei n 2 528/95

4,055f
•	 eAk?opt,	 4—

V•pt;

: 15"
04°

R.M. - Senhor Diretor,

Apesar da louvável iniciativa, a presente proposta

de projeto de lei, nascedoura na Casa legislativa, alcança

indevidamente, no nosso entender, a competencia exclusiva

do Poder Executivo, eis que:

Trata de mataria especifica (dispOe sobre a

Taxa de Fiscalização de Anúncios, atualmente

regulada pela Lei n 2 9.806, de 27 de dezembro

de 1984).
,	 .

Esta taxa e devida em funçao do exercido regular

do Poder de Pollcia, pelos órgãos da Administração

Pública. Caberia

precoce desta.

-
pois,	 no caso, • manifestaçao

Afronta principio de Direito, expresso na legisla-

ção tributária, no que diz respeito ao "quantum"

a ser arrecadado com a cobrança da referida

taxa. Explica-se: ao ser adotada nova forma-

alteração das tabelas com iMputaçãode base de

calculo estribadas em mediç3es( metros quadrados),

a Administração Pública fica praticamente impos-

sibilitada de estabelecer o "quantum" . a ser

despendido com o exercício do Poder de Polícia.

Vale notar que a grande maioria das contestaçOes

judiciais impetradas por . contribuintes contra

a Prefeitura tem conquistado a simpatia dos

magistrados a favor daqueles contra esta, com

relação a este aspecto. É , pois, fundamental

r)Gm
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t-P,ha na..tr74.....7
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.iárOpos-taSe
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.,Iu Niefiario .. . 	 -

a participação da Administração Públ

da sua Fiscalização Tributária nos estudc

"de mudança de matarias tributárias.

Estabelece conflitos de competencia. Em seu	 (rn

'-13, e incisos, o presente projeto de lei eXpli
.,,:,--.,,. 	 _	 •n ''

que a incidencia e pagamento da taxa irldepe-4091em de

quaisquer exigencias legais, regulamentares ou adminis-

trativas. Contudo, em seu art. 15, inciso I, condiciona

o , recolhimento quando do registro e aprovação do

anúncio perante o Cadastro de Anúncios- CADAN. Vale
.

notar que a competencia da fiscalização tributaria
,

e indelegavel e insubordinavel aos orgaos administrati-

vos de controle de posturas municipais, devendo aquela

circunscrever-se a ocorrencia do Fato Gerador do

Tributo, sem prejuizo das medidas administrativas

praticadas por estes.

Quanto à adoção de formulário prOprio, o legislador

parece desconhecer que a Administraçao Financeira,

em cooperação com a Fiscalização Tributária, tem

eivado esforços contínuos para desenvolver um documento

único de arrecadação para o Município.

O desdobramento das tabelas de incidencia, bem como

a fixação de taxas unitárias, em que há casos de

reajuste de ate 500% não vem precedido de justificativa

lOgica( tais como número de contribuintes ou anúncios

potenciaLmente alcançáveis por tais tabelas). Com

a devida venia, recordamos que o alcance incremental

de arrecadação proveniente 'das Taxas Tributárias

deve limitar-se aos gastos com o exercício do Poder

de Polícia.

Pelo expostos,	 entendemos ser improcedente o

nascimento de legislação tributaria sem anuncia e participação

direta da Administração Tributária na elaboração dos respectivos

Juntado

rubricadu	 sol) n?

. nesta data, 	  documento ....e folha oe informac5o,

ia,



d O 	 memorando n?	 274/95

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO r7-71-.Al21.
sa-T....... fies 19

Folha de informação n? 	 O funcionário.

?rondo . ri ?	 1.274/95 . 	 em  26  /	 . 4a)
NOM

•

	 CM

projetos de lei, motivo pelo qual acreditamos que

lel não deva prosperar.

À consideração de Vossa Senhoria.

26.junho.1995

.1 a.

Maria Teresa A. Cardoso

Assistente Técnico - RM.

MACjcat

- Senhor Chefe de Gabinete,

este projeto de

.Com a manifestação da Assessoria deste gabinete,

que endossamos.

26.junho.1995

CARLOS DE SOUZA BRAGA

Diretor do Departamento de Rendas Mobiliárias

MTAC/cat

CI

:•n

•:

C^2

MCD. 014 DUM
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ANTGY
Diretor do Depart

TP MEDAGLIA
ento de Rendas Mobiliárias

S bstituto 

29 /C7 ír,-.7

(Folha
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P#-át10.- ....... ... 19

Folha de Informação n°	   	  ..........Folha de Informação n°

do 	 	   
AugLiat A

Referência	 : Processo n° 59-001.386-97*63
Interessado : S.G.M./A.T.L.
Assunto	 : Projeto de Lei n° 528/95, de autoria do

Nascimento

R.M. - Senhor Diretor,

Tendo em vista que o presente Projeto de Lei já foi objeto
de análise pela Senhora Inspetora Fiscal, Assistente Técnica de RM - Maria Teresa
Abrantes Cardoso, permitimo-nos reportar ao parecer exarado, cuja cópia anexamos ao
presente.

À consideração de Vossa Senhoria.

/1997

MARIAk MARLENE MARTINEZ
Assistente do	 mento de Rendas Mobiliárias

S.F. - Senhor Chefe de Gabinete,

Com a manifestação da Assessoria deste Departamento,
que endossamos.

28/julho/1997

Vereador José índio Ferreira do

YE4RODE..LEMOS
ilnistrativp

q.	 Z.442.



Folha n°.	 'ie. do proc.
N°.  5-1r  de 1955 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO FLUIlionário 	 0.4 

do Processo n° 1997-0.086.672-6	 em 1°108197

Folha de informação n°

(a) g'"

REF: Processo n° 1997-0.086.672-6
INT: COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE
ASS: P.L. n° 528/95 - Dispõe sobre a Taxa de Fiscalização de Anúncios.

SGM/ATL - Senhora Assessora

Devolvemos o presente a Vossa Senhoria, com a manifestação do
Departamento de Rendas Mobiliárias.

Acrescentamos que, de conformidade com legislação municipal
posterior ao projeto ora em análise, foi extinta a Unidade Fiscal do Município -
UFM, parâmetro para imposição das multas nele previstas. Assim, caso prossiga
a análise do projeto pela Câmara Municipal, deverão ser efetivados os ajustes
cabíveis.

SFG, em `f de agosto de 1997

JOSÉ ALVARO CAUDURO PADIN
Chefe de Gabinete - SF



Folha n'. 119 	do proc.
N°. 	 5253 	de 19 95

ncionári

nnara eAtruecyffle e4	 au o

1.é.)	 PAR

1. 6- 1. 1. 2,9 / 1. 9 97 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N . 528195

De autoria do Nobre Vereador José Índio Ferreira do Nascimento, o presente

projeto de lei, ír 528185, dispõe sobre e Taxe de Fiscalização de Anúncios - TFA.

Esta taxa foi criada e normalizada pela Lei ry. 9.806184. A proposta em tela objetiva

atualizar essa legislação, prevendo a incidencla da taxa sobre as mais novas formas de

publicidade, revendo valores, etc.

Justifica o autor que há necessidade de corrigir distorções na lei referida, a de

ir 9.806184, que ficou desatualizada no tempo e no espaço. Argumente, por um lado, que

um anúncio que está identificando um estabelecimento não pode merecer o mesmo

tratamento de um anúncio que difunde idéias, produtos, mercadorias ou serviços, que, no

sentido estrito da palavra, está fazendo propaganda, devendo, portanto, nesses casos, ter

uma tributação maior. Por outro lado, há muitos casos em que não está havendo

proporcionalidade entre tamanho do anúncio e o pagamento do tributos, havendo, portanto,

necessidade de se ter uma correlação mais harmônica entre esses fatores.

A Comissão de Constituição e Justiça se pronunciou pela legalidade da medida,

conforme parecer seu à fl. 26.

A fim de contarmos com mais subsídios sobre o assunto, solicitamos informações

ao Executivo sobre a matéria, uma vez que os órgãos municipais que trabalham com este

tema certamente teriam, pela prática diária, importantes contribuições a fazer.

E efetivamente houve o pronunciamento do mesmo através do Departamento de

Rendas Mobiliárias, conforme fis. 43 a 45, que, em suma, apresentou as seguintes

considerações:

1. Entende que trata-se de matéria de competência exclusiva do Poder Executivo, pois

trata-se de taxa devida em função do exercício regular do Poder de Polícia, pelos órgãos

de Administração Pública, cabendo, assim, manifestação precoce desta.
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Folha n'.  50 	 do proc.

52 	 do 19 95

f ncionário

eâmaifa ArticOaia . d 9à%

2. Em se tratando de taxa por exercício do Poder de Polícia, a base de cálculo não pode ser

estribada em medições por área, como e propositúra impõe.. Lembram que a grande

maioria das contestações judiciais impetradas por contribuintes contra a Prefeitura tem

conquistado a simpatia dos magistrados a favor desses contribuintes contra a

Administração Pública. Consideram, pois, fundamental a participação da Fiscalização
"	 . 	•Tributária nos estudos e propostas de mudança de	 maténas tnbutánas.er .

3. O desdobramento das tabelas de incidência, bem como a fixação de taxas unitárias, em

que há casos de reajuste de até 500 % não vem precedido de justificativa lógica, tais

como número de contribuintes ou anúncios potencialmente alcançáveis por tais 'tabelas.

O alcance incremental de arrecadação proveniente das Taxas Tributárias deve limitar-se

aos gastos com o exercício do Poder de Política.

4. Pelos motivos elencedos, manifestam-se contrários ao projeto.

Ao lado desta motivação do Executivo que corrobdramos, e em que pese a louvável

preocupação do autor, que certamente formulou a propositura acreditando estar tomando e

legislação mais justa, queremos lembrar das dificuldades com que se defronte atualmente o

comércio paulistano. Basta andar pelas ruas comerciais que se percebe o grande número

de estabelecimentos que são obrigados e fecharem suas Orlas. Desta forme, consideramos

que não se pode impor mais um gravame aos comerciantes legalmente estabelecidos que já

se encontram de joelhos diante dos inúmeros encargos e dispêndios com que se defrontam,

da concorrência desleal dos camelos, dos frequentes assaltos, entre outras dificuldades.

Assim, pelos motivos apresentados, CONTRARIO è nosso parecer.

sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 01/10//9
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VEREADOR JOU,MIVIAMI FERRAZ

nte

COMISSO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECOHOMICA

S"áo Paulo, 20 de outubro de 1.997

Na qualidade de Pesidente da Comisso de Trânsito,

Transporte e	 Atividade EconiSmica,	 solicito que	 seja" -

realizada a Audiência PUblica referente ao Projeto de Lei nfi

528/95, de acordo com o Art. 41 da Lei Orgânica do

Município.
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28/95 1 de 7 de junho de 1995, do Vereador Jose índio Ferreira do Nascimento, cou dia-

pSe sobre a taxa de fiscaliza& de auanoios, e dá outras providências. Esse projeto

foi para a Comissão de Constituição e Justiça, que dou parecer de legalidade, no dia

=-
6 do fevereire de 1996. Depois, foi para aVareadora Tereza tiajolo, na Comissão de

Polftioa Urbana. Foi solicitado o denarquivamento desse documento. Apcin isso, essa

pro:eto foi para a Vereadora Aidalza Sposati, que pediu informas:3es ao Executivo sob

esse documento. Em 16 ae maio do 1997, o Presidente Nolo Rodolfo pediu informa0oa

nobre a taxa de fisealização de anUncios. Em 13 de agosto de 1997, o Executivo raspo

deu que, por meio do orlai° da Comissão, foram solicitadas informaçUs. Foi formado

provesso nR# 59-001386497 	 e veio com .1 .ntswebt~c— informaçO'esP dizendo. que o asnun

tod tratado pelo projeto é de competência do Departamento de Rendas Nobillastrias

Secretaria'ds Finanças. Portanto, no tocante ao artigo 20, não pode ser do iniciativa

do Vereador. Depois, esse projeto foi para a Comissão . do Polltica Urbana, rotropoli-

tana e Meio Ambiente. A Vereadora Aldalza Sposat4 w juntamente com o relatoaderam

parecer contremio ao projoto.
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Júlio Albiare Noto, presidente do Sindicato das asas de Publicidade Exterior dountra

Como membro da Comisso de Transito, Transportes e de Atividade Econgniaal

coube a mim fazer a realização desta audiOnciap4blica. Aqui astSo presentes os Srs.

Estado de SSo Paul'Oama soda na rua Tabasa ne 6419, conjunto 44, Ital.% São Paulo;

Abraão Dadra e Sergio Bastos, anseesor do Vereador Armando Milão.

Tem a palavra agora o Sr. Júlio Albiere Neto.

O SR. JúLIO AIS - Sou presidente do Come Lido o projeto de leiEllFtl

1 e compondo com a lei anterior, digo que o projetozaz, atual, em seu5artigos10 0 , 15

e 20*, deixa dividas quanto à questão da aprovação do anánoio. Isso porque ele faz

exigéncias do recolhimento de taxas num determinado momento. Mb artigo 10 9 , ele gera

uma controvérsia. Isso também aparece no artigo 15, no sou par ggrafo l adre nos seus

incisos.

Este projeto também faz menção ao mobiliário urbano. Aí, em suas tabelas,

no dákalorafaição, a tazarAo a ser recolhida.	 Contudo, na lei o na portaria

anterior, esse aspecto é tem definido em mobiliário urbano. Também aparece um aument

A.{1
de taxa do até 1000% 1 principalmente no cano dos cartazes. ~egertemise, esse aumento

é mais do que 10 vezes.

Esse projeto traz um outro ponto. Os anáncioa eletrOnicoa multicoloridos

pagam uma taxa menor, numa mesma área quadrada, do que um anáncio de 3 faces em movi-
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manto. Vemos - a	 stqu--"rea,o de desiquilibrio. Guardadas as dimensães entre o anancio

estático iláLico, esses aniincios mecânicos são bastante acentu*ados.

O SR. JOSÉ VIVIAM FERRAZ — Com esse projeto, rodemos distinguir qual a

categoria eRglpa qual o tipo de publicidade, em virtude da dimensão, para podermos

fazer uma taxação maior; ou esse projeto nãoiria regular esse aspecto definitivamente

Em sua justificativa, o Vereador Josá índio Ferreira do Nasoimento,~.

em virtude da dimensão, do tiro do publicidade, fauldQh, a taxação, distinguindo

.••••
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pela categoria. O Senhor acha que tem alguma diferença a ser sanada?

O SR. 	 — Quando o vereador alega que, pe-

la diferença de amáncio, pela diferença de dimensão, ele pode melhorar a

estética da cidade, ele tem razão. Porém, na Lei 12.115, cujo projeto de

lei foi apresentado a esta Casa pelo próprio Vereador Jose índio, se a

lei for aplicada, já 30% dos antincios que esto na paisagem urbana, serão

retirados.

Esse projeto de lei é complementar, seria teoricamente comple

antar ao 12.115, não fossem algumas diferenças do mobiliário urbano

junto com a publicidade. O que está sendo levado em consideração aqui e

talvev fosse o mais importante para esta cidade, seria a diferenciação

'entre o amincio que e publicitário, e o amincio que é indicativo da ati-

vidade exercida num local.

Para se ter uma ideia do que estou falando, os nAmeros sobre

a publicidade exterior em São Paulo são os mais variados. Pode variar

entre 4 milhaes a dez milhes de çanáncios, segundo o Casi que é da

Seade. Se que o affUncio publicitário em si representa no máximo 50 mil

unidades se tanto, dentro da Cidade. Cinqüenta mil unidades é um numero

muito elevado, 1022 representa menos de um por cento do universo de

j
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anáncios. Então, ele precisaria distinguir melhor e taxar Mis severamen

te aquele anáncio que está colocado na fachada das edificaçaes.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ — Hoje a legislação em vigor, segun

do o vereador, apresenta taxas que chegam a ser irrisOrias e isso e um

convite para a instalação de anUncios por toda a Cidade. Rá O senhor tem

os valores, para se fazer uma diferenciação entre um antIncio, por exem-

plo, indicativo de publicidade e um "outdoor"?

OSR. 	 — A tabela e bastante complexa,

ão sci na valoração que ela dá, M8.9 -bambem na periodicidade, porque o

anancio pode ter taxação anual, mensal ou trimestral. Então, fazer uma

comparação neste momento e uma situação difícil.

A ferramenta usada pelo Vereador Jose índio que e a matragem

quadrada de um antincio para fazer a taxação e uma ferramenta que induz

teoricamente a uma diminuição da dimensão da publicidade.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ — O senhor pode dizer se um lumino-

so publicitário hoje, medindo 21111
2
, em qualquer cidade, paga apenas

R$42 , 00fde ta.xação?
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O SR. 	 - Não, em outras cidades, ele pa-

ga mais que R$42,00, mas ai a gente vai ter que comparar. Se o senhor no

der mais tempo, poderemos fornecer uma tabela completa de todas as outra

cidades para fazer a comparação.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - O senhor pode informar se for co-

locado num prédio um mínio luminoso ou se colocarmos 20 anúncios se p

ga apenas uma unidade fiscal do municipio como taxa.

O SR. - Em principio, a empresa tem que

pagar uma taxa para cada anúncio e, conforme a interpretação dada pela

em
leie l/alguns momentos, pela Secretaria de Finanças, conforme o nalmero de

st•anunciantes constantes do anúncio, há obrigatoriedade de recolhimento de

tantas taxas quantas foram os anunciantes

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - A lei 9.806, de 27.12.84, portan-

to, já foi editada há 13 anos, é hoje iompativel com a realidade práti-

ca dos anúncios da Cidade, ela precisaria ser revista?

O SR. 	 - A Cidade, nesses 13 anos, cresceu
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as-tante. Eu ate falei que, nos 50 anos, esta cidade cresceu mais dez ve-

zes e houve uma coisa de controle. Renlmente, há umanacessidade de revi-

ill

sgo e de reequillbrio da questão da taxa, de forma que seja compatível,

as que permita também a atividade econômica.

Está presente o presidente da central de "outdoor" que faz os

1cartazes. Se o senhor permitir?

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ — NOs vamos ouvi—lo. O senhor acha

que tem que ser diferenciado o anúncio, por exemplo, de "outdoor" para

luminosos e hoje .n6s temos verdadeiros paineis eletrônicos que precisa-

.riam ser diferenciados disso?

O SR. 	 — A nossa opinigo e de que, sem

dúvida, eles tem que ser diferenciados, tanto que eu fiz referencia, há

alguns momentos, sobre os paináis estáticos, os painéis em movimento e

os paineis multicoloridos, eu fiz a citaç go, por exemplo, que um painel

de tres faces, que a gente chama de trietro, que tem um movimento, fiai

pagar só com tres mensagens uma taxa anual de mais de R$2.900,00 por

esta tabela proposta, enquanto que o fullcolor vai estar pagando algo

em torno de R$2.400,00 por ano na mesma área quadrada e o "outdoor"
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estaria pagando em torno de R$490,00 a p4a instalada.

A comparação á feita de três unidades com a mesma dimensãoljá

que um dos fatores usados nesse projeto de lei, para efeito do cálculo

da taxa,	 a área do anáncio, considerando aqui um arnincio de 27 m2 .

_ _04
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O SR JOSE VIVIANI FERRAZ - Os aniincios colocados em

escolas, quando a mensagem fizer referencia a essas escolas, de

vem ser taxados, na opinião do senhor?

O SR  - Se for simplesmente uma

identificação da escola... Acho que quando ele se torna veículo

publicitário, deve ser taxado. Não deve ser, quando e identifi-

caçao da escola.

O SR JOSE VIVIANI FERRAZ - Então, o artigo 52 - I

não precisa ser modificado? Fala sobre pessoa física, que fizer

qualquer especie de anáncio.

OSR 	 - Acho que a identifica-

çao está correta. E tambem são solidários a taxa de anuncio, o

artigo 62 9 tambem está correto que o proprietário, locador ou

cedente do espaço de bem imóvel, e o inciso I do mesmo artigo

O SR JOSE VIVIANI FERRAZ - O senhor tem alguma coi-

sa a acrescentar, Sr. Abel? Passada a palavra ao Sr. Abro Ba-

62, são tambám coresnons4veis A PM:leite-1 g nAnnivOn Ancoresponsaveis e sujeitos passivos da taxação.
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dra, da DMP, nada tese acrescentar as informações prestadas pelo

Sr. Jalio Albieri Neto. Está conosco agora o Sr. Luiz Roberto Fer

reira Valente Filho, presidente da Central de Outdoor, que vamos

discutir o projeto com ele, e a Sra. Maria Cecilia Frazão Bastos,

representando uma firma de 2aináis e Luminosos. O Sr. Luiz Rober-

to esta a par do projeto do Vereador Jos; Índio?

O SR LUIZ ROBERTO FERREIRA VALENTE FILHO - Sou presi -

dente da Central de Outdoor. Tenho conhecimento do projeto e ouvi

as observaçoes que o Sr. Jalio fez referente ao projeto de 	 lei

existente hoje, que não diferencia adincio publicitário de indica

tivo. Eu represento uma associação de empresas que operam somente

com cartazes colados de papel, chamado em São Paulo de outdoor.

Nossos associados pagam taxas por quadro instalado, independente-

mente do niimero de quadros no terreno, trimestralmente. sei que

a proposta do Vereador dar um aumento bastante grande, da or-

dem de 1000% para os iluminados e 900% para os não-iluminados. Se

o valor que temos hoje baixo, uma questão de se fazer um estu

do, mas não aumentar na proporção sugerida.
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O SR JOSE VIVIANI FERRAZ - O senhor acha que hoje um

outdoor paga o mesmo valor de outro an6cio menor?

O SR LUIZ ROBERTO FERREIRA VALENTE FILHO - A lei espe

cifica atá dez metros quadrados. O outdoor e padronizado em vin

te e sete metros. Então, entre dez e vinte e Sete, paga a mesma

coisa.

O SR JOSE VIVIANI FERRAZ - O senhor acha que para se

fazer uma coisa equitativa e aumentar a taxação teria que ser

feito um estudo pelo serviço de fiscalização?

O SR LUIZ ROBERTO FERREIRA VALENTE FILHO - Perfeito.

O SR JOSE VIVIANI FERRAZ - Quantos outdoors são insta

lados na cidade de São Paulo?

O SR LUIZ ROBERTO FERREIRA VALENTE FILHO - Cerca de

5.500 quadros.

O SR JOSE VIVIANI FERRAZ - Isso dá uma renda para a

Prefeitura de quanto?
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O SR LUIZ ROBERTO FERREIRA VALENTE FILHO - Não tenho

o armar°, mas as empresas pagam R$176,00 por trimestre, para ca

da quadro. Seria isso multiplicado por 5.500.

O SR JOSE VIVIANI FERRAZ - Com essa crise econômica,

houve diminuição de colocação de outdoors?

O SR LUIZ ROBERTO FERREIRA VALENTE FILHO - Nós temos

uma ociosidade-media-ano de 30%, mas a taxa e paga independelte

mente da venda. Infelizmente não somos um jornal, em que se po-

dem aumentar ou diminuir as páginas ou o tamanho.
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Nós mantemos um número de quatlrosna cidade de São Paulo. Então, in

dependentemente de estar ocorrendo a venda ou não, trimestralmente

as empresas estão quitando com suas obrigações para com a Prefeitu

ral referente a TPA.(?)

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ 4 Outra coisa que eu qu

ria perguntar ao senhor é: hoje, só para esclarecimento, um painel

eletrônico paga a mesma coisa que um out-door?

O SR.rUTZ ROTIRRTO;P:V.PTTgo-Não sei dizer. O pai-

nel eletrônico nunca estudei para comparar. Talvez o jálio possa di

zer.

•1

O R. JdLIO ALBIERI NETO  - Estou buscando na lei

atual a comparação. O cartaz hoje paga, .o out-door, tambám chamado

de cartaz paga um valor, num certo sentido até maior, porque hoje

um cartaz de mais de dez metros quadrados paga uma fração de TIPM,

0,3 por trimestre ou 1,2 por ano de UPM, embora, fazendo urna ressal

va, esse projeto de lei também precisa de uma alteração no que se
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refere a denominação. Como não existe mais UFM, precisa fazer a

equivalencia com a UFIR, porque ele estÁ todo taxado em UFM. E essa

diferença de taxas que mexe com a cabeça da gente. São tantos os

cOdigos e tantos os números. ..Confunde um pouco a gente. O senhor

desculpe um pouco a confusão de números que à muito motivada por

isso. Mas aqui diz que anúncios... Anúncios diversos não localizado;

no estabelecimento..

O SR. JOSÉ VIV1ANI FERRAZ - O Vereador José índio

quer corrigir uma distorção. Por exemplo, "Anúncio com programação

que permita apresentação de múltiplas mensagens", que tem lá na Av.

Paulista, esse zp painel. Eu pergunto ao senhor: hoje ele estaria

pagando a mesma coisa, Presidente? Que um out-door?

O SRJUIZ RQBERTO F,V.F2  - Acredito que sim. Pela

lei atual... Nunca camparei com painel eletranico, mas eu acho que

como fala em metragem quadrada, um limite de metragem quadrada, en-

tão acho que é semelhante, deve pagar a mesma coisa.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - O senhor gostaria de
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acrescentar mais alguma coisa? Algum outro esclarecimento? Eu vejo

qusx o senhor tem várias anotações ed, ou não?

O SR.LUIZ ROBERTO F.V.FILHO - Não, basicamente eu

fiz um estudo comparàtivo doe percentuais de aumento que estavam

sendo auferidos em relação qu que nós temos...

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - E qual o percentual de

aumento comparativo?

O SR. LUIZ ROBERTO FERREIRA VALENTE FILHO - No caso

do out.f.door, estaria, para quadros iluminados, perto de 1.012%, e

para quadros não iluminados, 900% de aumento.

O SR; JOSÉ VIVIANI FERRAZ — Então o senhor acha

que deveria ser feito uma coisa que não agravasse tanto?

O SR. LUIZ ROBERTO FERREIRA VALENTE FILHO - Um es-

tudo mais viável, que isso começa a inviabilizar a utilidade.
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O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Sr. Ji1io, o senhor

quer acrescentar alguma coisa no. que o presidente falou?

O SR. JILIO ALBIERI NETO - Eu gostaria de responder

a sua pergunta original. Hoje, num cartaz iluminada, ele paga 1,2

UFM/ano, quer dizer, 1,6 UFM/ano e ele paga 0,4 de UFM por trines-

tre' enquanto um anúncio iluminado pode pagar um valor muito prOxi-

mo porque a taxa dele e anual e vai virar numa base de, no máximo,

3 UFM.

O SR. JOSÉ V1VIANI FERRAZ - Sr. Abraão Badra, o

senhor tem alguma coisa a acrescentar ao que c informou o Sr. Luiz

Roberto Ferreira Valente Filho? (Pausa) Não tem. Sr. Luiz, o senhor

quer acrescentar mais alguma coisa? (Não). Bem, vamos ouvir agora

Maria Cecflia Prazo Vaz. Peço para falar no microfone, seu nome,

a firma que representa e as informações que a senhora tem.

A SRA. MARIA CECfLIA FRAZXO VAZ - Eu sou advogada

da empresa Publitas, e da Metro Painehr. Estou aqui representando

excepcionalmente as referidas empresas. Inicialmente eu vou ratifi 
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car todas as observações feitas pelo Dr. Jthio e pelo Presidente

das empresas de out-door. Especialmente com relação à extinção da

UPAI, como que vai ficar a taxação. com a aplicação da UPIR. No

mais, tenho umas observações a fazer em relação ao projeto... Eu

abri na Tabela 2. Não sei se os presentes Va0 concordar, na parte

do "minei° inanimado e sem movimento".

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - "Antinoio inanimado":

4
&CU diz o período de incidência anual, unidades taxadas, ntimero

de anUncios. Então a taxação unitária seria URI, que hoje é UFIR1

um metro e meio metros quadrados.

A SRA. MARIA CECÍLIA PRAZIO VAZ - Então, eu queria

sugerir, ate por uma proposta da Presidente da Publitas, que ngs

já tivemos vários problemas com esse caso, e ate tem uma proposta

de ser inserida...

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Qual 4 o nome do presi

dente?
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A SRA. MARIA CECÍLIA FRAZÃO VAZ É Dr. Valentim

Sola. A proposta dele seria o seguinte: de que fossem excluídas da

taxação os relógios, medidores de temperatura que servihriam como

utilidade Pública, na metragem dos anUncios. Seriam excluídos para

se medir o tamanho do anUncio, porque eles são de utilidade pUbli-

ca e, no caso, não seriam anúncios em si, para ficar bem claro par

se evitar posteriormente qualquer pboblema. Nb mais, o projeto est

perfeito, e eu quero parabenizá-lo pele excelente projeto.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - Presidente Júlio Albie-

ri Neto, alguma coisa a acrescentar às alegações feitas?

O SR. JdLIO ALBIERI NETO - Não, nada a acrescentar.

O SR. JOSÉ VNIANI FERRAZ - Presidente Luiz Robert

Ferreira Valente Filho, alguma coisa a acrescentar? (Não). Sr.

Abraão Badra, alguma questão? 44114~~

O SR. ABRAÃO MADRA - Não, Presidente, muito obri-

do.
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O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ - O representante do Vereador

Jose índio Ferreira do Nascimento está conosco, Dra. Nerli Netusi. A

senhora tem alguma pergunta? Por favor, fale no microfone para podermos

gravar. Tem alguma aoisa a acrescentar?

A SRA. NERLI ,DIETUSI - Não tenho nada a acrescentar.

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ - Então, vou passar para as alega

ções filiais, começando com o Sr. Jiulio Albieri Neto que falará sobre

o projeto.

0 SR. JÚLIO ALBIERI NETO - Já falei no inicio e vejo um

problema na combimação do Artigo 10 com o Artigo 15 e com* o Artigo 20

e respectivos incisos* e parágrafos, porque fala em determinado momento

deixe-me ver aqui. Nos Artigos 15 e 2. No Inciso XII, diz: dados so-

bre o local do andncio, kmdMero de inscrição do alvará de instalação,

autorização e/Ou licença do andncio perante cadastro de antincios,Cadan.

No Artigo 15, fala que a taxa será paga em formulário pr64

prio mencionado no Artigo 10 da seguiAte forma, e dá as formas de pag

mento. Na hipOtese do Inciso I, ate o latimo dia do mês. Isso no vaso
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da aprovação do anuncio. Se lá na frente eu precisar lpare aprovar o anil/1

cio, ter o recolhimento da taxa, como voú recolher a taxa sem ter a Elor

aprovação do anuncio? Essa á uma dilvida que fica.

A mesma coisa ocorrendo& no Artigo 20. O contribuição da ta-

xa deverá ser comprovada para os efeitos do deferimento do pedido de là-

cenciamento. Se para licenciar eu preciso da taxa e para pagar a taxa,

preciso do deferimento, como fica? Essas rba dão as"dilvidas que tenho em

relação a esse projeto.

O SR. AOSE VIVIAM) FERRAZ - Vamos passar a palavra ao Sr.

Luiz Roberto Ferreira Valente Filho, Presidente da Central Outdoor, que

falará a respeito do projeto 528/95.

O SR. LUIZ ROBERTO VALENTE FILHO - Acho que não tenho mais

nada a acrescentar, tudo foi discutido. SO precisamos de um estudo mais

profundo nos valores cobrados pelas taxas.

O SR. JOSE VIVIA= FERRAZ - O Sr. Abraão Badra tem alguma

alegação final sobre o projeto?
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O SR. ABRAãO BADRA - Com relação ao projeto, deixo de meu

manifestar por entender que 4 uma matária bem estudada pelos dois presi-

dentes que representam tão bem a publicidade ao ar livre de uma maneira

geral, como os paináis colados.

Gostaria de agradecer a possibilidade de participar dessa

audiência e principalmente, paxtiaipaxxda elogiar a maneira que V.Exa.

conduziu, permitindo o nosso posicionamento de forma bastante tranquila

e democrática. Obrigado.

O SR. JOSE VIVIAM, FERRAZ - A Sra. Maria Cecilia Brazão Bas4

to, representante da Meta Painéis, gostaria de fazar as alegaç3es finais

a respeito do projeto 528/95?

A SRA. MARIA CECILIA BRAZXO BASTO - Em face das alegaç3es

do Dr. Júlio, com relação ao Artigo le, gostaria de acrescentar a suges-

tão de que , realmente, sci fosse devida a taxa a partir do mês que fosse

expedida a licença. Ou seja, no exercicio seguinte à expedia° da lácen-

ça.

- Fala fora do microfone.
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A SRA. MARIA CECÍLIA BRAM BASTO - Teria de ser lançadd

no exefelcio seguinte, para poder ficar bem clara. É preciso deixar de-

finido o momento da incidência da taxa. Se e antes de requerer a licen-

ça ou apgs o deferimento.

O SR. JOSE VIVIAM FERRAZ - Vamos tomar providências sobre

isso.

Vamos ouvir as alegações finais do representante do Vereador

Armando Melão, Dr. Sergio Basso.

O SR. SERGIO BASSO  - Sou assessor do Vereador Armando Melã

lão. Nadda temos a acrescentar. Ouvimos atentamente todas as informações

e ponderações de todo pessoal. Vamos levar ao conhecimento do Vereador

para que se posicione em relação ao presente projeto.

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ  - Passo a palavra à Dra. Nerli

Netusi, assessora do Vereador Jose índio Ferreira do Nascimento, que

tem um requerimento a fazer.

A SRA. NERXI NETUSI - O Vereador Jose Indio Ferreira do
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Nascimento solicitou a V.Exa. a diminuição do prazo de 10 para 5 dias

para a realização da nova audiência panca, determinada por lei. Isso

o fará, Obedecendo os dispositivos legais, verbalmente em plenário, mas

estou antecipando a solicitação para V.Exa.

O SR. JOSE VIVIANI FERRAZ - Está deferido. Vamos fazer a

próxima audiância pública para ouvir o representante da Prefeitura so-

mente. Quero agradecer a presença de todos e desejo um feliz Na-tal.

Estão encerrados os nossos trabalhos.
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16 - PAR
16-1737/1998 	  j DA COMISSO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECONBMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 528/95

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador José índio Ferreira da Nascimento, dispor sobre
a Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA. .

A taxa mencionada foi instituída e normatizada pela
Lei nP 9.006/84.

Segundo a justificativa, objetiva-se atualizar a
legislação municipal sobre a matéria, bem como corrigir
distorç5es em relação aos valores cobrados dos
contribuintes. Prop5e-se uma base de cálculo estribada em
mediç5es da área dos anúncios.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente so]icitou 'ao Executivo informaç5es sobre
a matéria. Em resposta, o Executivo informou que, além da
referida taxa ser matéria de sua compet'ência exclusiva, a
seu cálculo não pode ser baseado em mediç5es de área,
como a iniciativa prop5e.

O parecer final da douta Comissão mencionada foi
contrário ao projeto em tela.

No	 êmbito da com petência desta	 Comissão, foi
realizada Audiência Pública sobre a matéria. Na audiEmcia
mencionada, argumentou-se que a 	 medida afetaria um
universo estimado entre quatro 'milhes a dez milh5es de

-	 .	 . - •,,..atAnclos no, hunicirict
ri: L AVaxação , atual é j devida Fiar cada anúncio colocado.

. - A me
Y
 ida proposta, ao taxar 'os anúncios pela sua área,

1 1:;104-4.a:taricamen-5,é à diminuição das suas dimens3es, com
o intuito de mihiffilzar o montante a ser pago.

Após a análise da propositura, concordamos com os
argumentos exarados pelo Executivo, , em sua resposta ao
pedido de informaçOes da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e MeroTAmbi -ente',---acrescentando que o
aumento da taxa de fiscalizaçãil de anúncios, preconizado
pela propositura, agravaria	 a já	 difícil situação
enfrentada	 pelos	 estabelecimentos	 comerciais	 e
prestadores de serviços no Município.

Contrário, pelo exposto, o parecer.

Sala	 da	 Comissão, de	 Transito, Transporte	 e
Atividade Econômica, c2 c( (dí( (???7

A

Presidente

Relator

17 - RELCOM
17•5082/1998
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

AUDIÊNCIA	 PúBLICA

MEMBROS: SRS. VEREADORES

Dito Saitim : Presidente

Faria Lima

Vicente Viscome

José Eduardo Martins Cardozo

Dalton Silvano

Lidia Correa

Hanna Gharib

Nat.alicio Bezerra

Alberto "Turco Loco" Hiar

Reunião realizada Sala Tiradentes da Câmara Municipal de

São Paulo, em 22 de dezembro de 1998.

Solicitante: Sr. Vereador Dito Salim
(Memo n9 90/98)

Sra. Secretaria: Rosemari Curi
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O SR. DITO SALIN - Vamos iniciar mais =a reunião da Comissão de Finanças

e Orçamento da amam Muniaipal de rao Paulo. lia qualidade de Presidente desta Comia
'

COMNDOO V. Era. a oomparecer, no dia 22 de dezembro do corrente, na Sala Tiradentes,

no 82 andar, is 14 horas, nos eventos abaixo relacionados: Audiância lano% matéria

orçamentária, PL 22/96, de autoria do Executivo, que institui da Secretaria RUnioipal

de Esportes, Lazer e Recreação o fundo especial do Funde% e revoga . o parkrafoxinico

do artigo 72 da lei 11.118/91, matéria tributária, PL 528/95, de autoria do Vereador

Joãé índio Ferreira do Nascimento, que dispa sobre a taxa de fiscalização de ananclás
(Pausa)

*Ate o presente momento não bá nenhum vereador inscrito. Damos por encerrada, então,

esta audianoia publica. (Pausa)

Agora, damos por aberta a reunião ordinária da Comissão de Ninançaa e Orça-

mento. 1gradecemos a presença dos nobres vereadores e damos por ence.wrada a presente

sessão. Tenham todos uma boa barde que o Senhor acompanhe cada um dos senhores.

—C
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•

Vereador. Vota s.im ou não ao requerimento? ..

O SR.. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO .:(PT
,	 .	 .

I

.1

,

Daltcn Silanno? Voto "sim", a favvr.

- Outros Srs..Vèreadores selpronunciam fora do micro-

O SR.': DITO SALIM (PPB) Então,je.:ganhararn.'Estã:apro7:
. • 	 I•	 "

	

vado, eito, o requerimmto. Nobre Vereador NataliO-124./-2,..	 •	 , •
4 ,	 •

O SR. NAUTICIO BEZERRA (P113) ; .,e- Se tem essas dividas,::

tem que pagar. Não sei quem fez a dívida. Vou atefalar em tan.de"blagtie":
',	 •••.;

Não quero nem saber quem o pai da criança; • qUero''é:pagar• a' divida - podia

•
•

dizer' eu quero e bati.zãla.', Eu -vou votar caltra , o sei requerimento
•-	 .

.	 .	 •	 •
.. que a divida tem que ser Paga. 	 • ' .	 • ''•	 ;

rimento. E danos por vencido, i por -3.a 2 esta aprovado o requerimento. :..P.,,...
.	 .

• • .	 . . ," Passemos agora e addiência publica da•Camara•Municipal

.	 ..	 ,	 ,.....
de autoria do nobre Vereador .José 'Indlo„Ferreirái..,daL• NeaCir	 o'ento ::•que dis -pO.

.
ekg

.	 ; -:?„....k.,, v,.:•-$,-â't.. ' 	 .	 :	 '.:	 . •	 • • ' : . . ":1',,,,,,,
' ).'"i"cA'K' .n.,.:.p.... : ,..,	 •	 .	 ..	 !'„:.:,..

1 sobre a taxa de fisca.lizaçao'de anúncios.' ,.. '.....iji4'...t.:-.•.''.:••42:::, ' *	 •	 . ..: ..-;'•;-•••••••••'.
.	 .	 •	

.	 ..	 ,-:-.f...,:,..• •	
.,.	 ...	 ,...,	 „	 _.	 ....

t''

Nobre Vereador Faria•Limi,

acho que até a prOprizi *C.:Ir-cera Municipal deve ter-,aUtorizado.para, fazer enr ..
,

..	 -..•,.. ,,,,, .	 ..	 .	 -..,	 ,,.,„ -d•Yli;1 	 "N	 .	 ' 	 , :	 ‘..;',..'.	 .	 - '	 ''''	 .

,...; préstimo. A Câmara jã'teve cánhecirento de..tudo i.sso.:A diyida esta ai, e .'
-	 -,	 ...? 4-' ',.. ,''...,' '',,.• '	 '

_

	

.	 .	 .

' .	 ..	 •,..,,,..:,	 .	 ....	 .,
de São Paulo. Segunda auáiencia pública - -materia'tributeria - PL 528/95,,..;- , .;....	 .	 ,	 .„

O SR. DITO SALIM (PPB) 	 voto caitra ore:Tuej"-
•

.	 -, • -

t.

•_
a...palzFra,oh-rxz,bres Vereadores : que queiram usã-]a.:

• .•	 .-	 • '	 .•
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1. Adm. Geral 111	 ,

• •	 •	 • .5

p-ocylovApAtere. 

.	 -	 .	 ,•
' • •	 •	 •• '

O SR. PARIA LIMA . (PPB) Caro .Presidente Vereador .Dito

Salim, o projeto do Vereader Jose Índio Ferreira . do 'Nascimento criando:uma
•

taxa municipal , acredito que seja logo.., que ele possui um vicio ' de
,

ini-

ciativa. Vereador não Pode•Jegialer a-respeito 'de matéria tributãria,

do novas taxas ou novos impostos: Vbs* podemos legislar , alterando através cS:

substitutivos matérias jã existentes, .ou diminuindo ou *aumentando aliqUotas'
1.

	Acho que esse o teor da Lei Orgânica Municipal. 	 • •
t	 7

., 	 .. Então, discutir o restante do-projeto do Vereador José

•

,

,.	 Índio, em que pese existam outros projetos an trainitaçãO na Casa,•..,.• deixa de,„	 .,	 . ,.	 ,,' , 4 - ••••	 , ' , ‘	 t, :,',. , 7 -n • ":" ••• ''.•:...,,	 •,,. '••
,‘ ',-	 ",,' '"•.,.	 ;,:1" '" . ••	 ','";••• '•:•;(‘'',.' ..... 	 '.,.•	 .:i •,,

ser relevante, uma vez que ele; apesar de ter aqui,um"parecer''.feivorãvel...da.»
.....	 •• ,	 •	 4. ,	 ••s,'• •,	 • •• ‘,c•-••••2:-,•••:•.*,•,•¡•••:, ,'	 ••	 '•	 !..	 •„.,,,e....-•• :,..,•••• • • -,.....,:4•;',;.,1. -••	 •	 • ". -•	 • • .,

; • :•:, •,. •
 Omisso de Constituição, e Justiça, acr. edito. quea:caniesío • deva' ter-ccneti-,.

‘,; 7, ,	 •, " .	 •tt• •-•,,, • \ *d .	 ”i t V: •	 •	 .	 . , J	 . 
• ..•	 '"	 '' '.. •.'t •ifi.' . 	 ' .	 .. 	 .!.1.

. * '. • do algum' equivoco quando deixai..., ou •os vereadores. que'estavern'lã não'ee .:,••
• á

.	 -
.,• s • .	 &',	 I	 •
; . :. ' 's • ; •	 • . * •• t • .. Quanto ao impacto financeiro •desaa'proposta nce:..cofee.s.„..	 ., 

	

••	 1.' 	 •../.‘:iC ' ,..À,•Y'•;."-•'-‘,••••''.,. ;,4	 '-','?'..:1',	 .••,-...,
. -	 • • .	 ,	 j	 .	 ,	 •	 ,	 . I- ,.. .4 ti-. ^:1 •n ' ' 'to, .- o'	 ' • ' • '•••• á	 :	 ... "..i.	 ' ...:i '4

•', . : da Prefeitura, pelo aumento de arrecada• ção snao • existe : nenhurn estudo 'nesse, •

	

1	 .	 A.	 .v.,,,..

,

	

A
" yr :	 -	 • • ••• •- :.• . • '..-it `•:* 4..) ,c•	 •••• r4 -.. , • - 5 ..--- • ..,),, (5n., 'y I' •••.1.‘

• ,	 ••• •	 • ••••	 'I ••', -4)1m,.•-••:‘•;' • - •:. , t •r, ' • os-	 -, r • ,f' ''' . '•:, G.	 ,

projeto ou requerimento feito a ;Secretaria ;das Pinangas que ., de balizamento
.	 -	 :	 ' . - ' ,'	 ' fd1 ';‘•.'1.. MI'''. t : 	. 	 .•' 4	 .	 $: "-:	 . n 	 '. .

• . . ''''' ,. . '.	 deciaraiS dos vereadores desta canissão. '• ,,•	 * .b.,,, J,...,14,

•

 .:1; 4 ti: '1	' • '	 •	 , ." .
' ' •	 •	 '	 5: • 4 ., . t..1 •.,.(41•tÇ:f1••	 •	 •I	 .

•-	
•	 •	

.

• •.	 .	 ::.	 :" ._,..1'...ç.l.'; '.n.•' ç ..- '	 •,

• .• •	 • 	 •	 •	 ...-	 ...••••.;•	 .••••-•,,,,fr.:te ..,..-v	 ••.;:	 ••••,....„.	 .
1-

• ' ,	 -	 -	 -	 — -	 •••	 —
.	 .	 .	 •	 .	 ..	 .	 .	 .	 .,.

aperceberam desse fato.'	 , ..	 •—•.,-	 .•	 ,	 .• • , ••=,-	 - • ...••••-• ••	 •• .	 , .. • ,. .,,,,,,,

!„,	 • .!	 31.4;	 ,
"s.

• "	 • ` •	 • .	 ;
i d	 j

• •	 ,	 •	 „	 •	 •	 .(t

.	 .
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.	 _.	 .

,.,
De antemão ., agradeço e deixo meu voto:.contráriO;ao-,.	 )	 '...9-.:•':*?4.-t':,	 -	 ,

projeto do Vereador José Índio. Peço licença para'me.,retirar..para
participar de uma reunião das lideranças, no 59 andar. Não tendo

1.	 .

O SR. DITO SALIM - Tem a palavra o.nobre Vereador

.	 •
mais que discutir, passo a palavra aos demais vereadores. Obrigado.

•r%

. 0 'SR. DALTON SILVANO - Endossa, as'palavras'-'do , nobre •.	 -	 7 ,

Vereador Faria Lima,lembrando 	 j'ipiaL que a tivemos'reuniões inclusive,• s 4'. •-• 	•	 ,-	 - ..i.	 • • •• ,
ri

• A`	 ,•• ,	 - ,	 :.	 •r	 +	 :	 .	 ,	 •

	

,	 .
com o Secretário das . Finanças - estou vendo representantes ..aqui da- .., .

•	 ...,:	 ,.,	 ‘,.	 ,,	 ,..,7,:ri,-..,!..	 .....,;;;•;,,..5:	 ..,...,',,.	 2.
• 1 , 	-	 - ,	 • ‘•	 0 .- 	 ••secretaria - quando conseguimos chegar a um acordo.E esteprojetd:',-,..',.

• ^ ''.

além de ser inconstitucional é anterior'ao que' -á t'Execuivo'enviou''a ''.•
O

•

•
esta Casa, estando portanto inepto. Estamos trabalhando'em 'função do

,.	 •	 .
poge projeto enviado pelo Executivo, já	

.
negociado,com o Secretário,:<-. :''...,	 ...,,

.	 -.	 • , •' . 1 - .	 •	 ', ... '•,:•'•• •	 ' , •• :5,	 . •	 •
das Finanças. Também peço -.para me retirar para,essa'reurfiãodos'!,'4!=:"t"::»

• .	 ;	 ;-, , '.;,: ;	 ,	 I ,,	 ).(':,',..,.4*',,, -. .4.'"•	 • y •E •4. ,	 4- 7,f •	 ''-f4; :".,...	 '
.	 • •	 •	 ,	 ,,•:-..,,,,,	 -	 , 4 : ,,	 •• , • 1.,,, , ,,	„ ,..,.,	 I J.,

lídires sobre assunto de extrema'importância.:Mtiito:obrigadONW,/,L.. I	 , ,	 ••': ,; ",	 ,?•••••	 ,,A"-•I'lAr .••¡ :•' t ' 	 ,,S,,,PM,jÀ .	 *•:; /••'• ;;;;;‘,,I,,

,	 ' • ' . 4	 't : 1	 > .	 ,» 	 ',", -j...t1Z,W4tr%•.,'',1" ", *, *4 4. .t • ,'i:2' /017: . n'' :,,	 i
.'	 "' . ,'• " ' ,' ,,	 ":4 '	 • ' '' "IN.: '' ' r?'g'?,	 p	 ' s' '' ' "s . ''' '''' . !'''. . ` 1' , . '• ‘Itel;" '. et .

,	 •,	 .. :'; : ` 1:	 . "	 • ''''	 , '..,t . -t,.,',‘,2:' 
,:-. , ,,;.,,,,,..-1.,.- ,--

0 SR. DITO SALIM -.Tem:/wr.palavra'al:Sr.,'Luiz,iFernando:b4;,..-
,! ''', :".; .,•4:0:1,4r:'Y.,2.,-;'':. ,- ;'..f,'''"`,'.(,!'t'

	

.; . k,̀•., 'o,* • .,')..d.';../... '1 ,• e • e „.,.;•:4;'•	 '	 ., ' . 1, ', ' ,I' s.. '..	Rodovalho, diret9É da Central de Outdoors., 	 -..,,.,-,J..A.,e,.,.;.
O:

	 .. ,••••• • ,	 , ,,	 .„`m i ;.:".P ..,:. •, : ...1, x'-:.,.í,..g';'•.•	 • •• ., , í, • 4 : , 	 .,

, 	 • 	1- -, -t 4 •tpd•-• 0*. ..,• .: ' 1 *	 '...:!„'" '••n `»	 .' r' '':flii.:','''''..
.	 1	 i :	 .	 •	 .	 ;; ;	 .. !* ; "' ' e - '	 4'n 	,'S''

.	 .	
r ' , 1 ' t.• 	', '	 n ,. -''•11?•"-' -	 ' ,;...'4 ,.,",-'4",;',.5, , . ...e $' é, , .' 1, 'ty,,4 -•, t •	 ,, gt, 41L.'"i

n 	 n , `, ,,`•1•*' .-, 	 , r,	 .,''...t '.' • • . 	. . .54,0 or`r; .:-4•• • $ 	$ ` '' ' ."' 4: ', ,V4 ', -•	 • .1 r ''47"r ;''' ''	 -	 • 	.	 ç ' : :'; ."	 . ,	 , .. : ' „,	 -* *	 f . ' ,4 t. 4....t.'4%4 I '	 J.,, ' •r , ,,, ''fft • V .:'	 .-. í . i , é, •; • ; ,..."-,t''. -,..,
..	 O SR. .LUIZ FERNANDORODOVALHO_- Boaltarde, JSr.,‘Presidente,.	 ,	 .••

-1: :;	 ., .>,--	 ,, .,' :.,..,,:i;:;;;;,â, '2V., i t . ,,, : ,I;, 4,4 1's n‘12 . . ‘ ''' fi'' t' ;Iti;:.
.	 ••

. 	 . 	 . 	 . 	 , 	 . •	 ' 	 ; 	 , ,	 . 	 ' f.	 , ,,.. ;'. ., ',. , , ,S. , ri. ,	 ,,' .	 1, , . , .	 . P:=4	 • , i: , • .	 4.‘" ,1/2I , 	. ••,;,•r,.,

Srs.'Vereadores, estamos aqui para combater.esseprojetodol.yereador'g
1 ' ,	 t',,, ,.;» , í	 . •,- ..;	 •	 $ -4•• n•ttn'•, 	 .4 d -,,Tiz.:	 ':, . Á ' -	 ;'•'•••/ -•;,--.'„,,,.:;:..`

• i	 •	 '	 . .	 '	 '' -• , -	 ,	 '	 s,	 • • -"• A * s - --„ '''':', •-• ,	 v.;,•• • ' ...,' •	 •:`t. ,"	 . r''. '	4 . r4:? ; • ' ;

José Índio. Esse projeto é inconstitucional porque partiu ' do'' .....!-

Legislativo, e não do Executivo: Além disso, os índices de aumento . ,,-,
• . •	 \,/ p .	 ‘	 ..	 ..	 :' • ''' . 'I r' t ..', • v.	 I	 . ‘i	 • '	 r	 .	 ,.44	 ..

são desfavoráveislióje,.diantede':Uiciaeconomiaestãyel:. 1.800%[,
•.:

3.600%. Isso é um absurdd..No-ánoi'passado:.,o Executivo.;enviou-ilm,::

projeto que foi dis utido em duas: alidrenCias,;.comaumentos ' menores
•

	

 O	 .5,	 •O :	 ,	 ,	 :•,..vt/A,•,•,.•),,',	 • ,••-•
•• •.
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fernana

de 800%. Assim' sendo, peço aos senhores que levem em'consideração 0.

projeto do Executivo. Abrimos tim canal de discussão'para - aumentar a

arrecadação da Prefeitura, já que hoje a maior preocupação é. ..

poluição e arrecadação. Não é com o aumento da TFA que;iremos

combater isso. No Jornal da Tarde, 8 de fevereiro, lemos que São

Paulo tem 5 milhões de anúncios, segundo a Dra. Marta Lemos Ramalho,

diretora do Case. Desses 5 milhões, os outdoors, papel colado e

back-light, correspondem a 0,1%. Então não é justo pagarmos uma taxa

exorbitante. Estamos abertos a uma campanha publicitária para

aumentar o cadastramento de anúncios. Desses 5 milhões; conforme

comentou o representante do Executivo, 'em dezembro,_soMente90 mil •

contribuintespagam a taxa. Se aumentar t yyamos deixarclepagar'a.taxa,,,,

infelizmente, porque não temos condições de aguentar unlaumento dessa

natureza. Muito obrigado.

O SR. DITO SALIM - Tem a palavra o nobre Vereador José

O SR. JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr. Presidente .,,•

acredito que seja necessário um estudo prévio mais rigoroso em,

	

relação a esses valores. O projeto data de 1995, e.mesMo..aplicados 	 .
_

indides de correção, e pat-a remunerar o exercício do:poder.de
'

administrativa, parece bem .defasado , Se yeláí' ...:- Alélii'idigpo;Ttlem -

observou a Comissão de Finanças em pr-eper que há poucc tive.	 •
4

oportunidade de analisar que possive1mgfite uma. .., -..colprançade. taxas

• •(.
	 ,

levando em conta a dimensãodo-anúncicNp~adar . problelyies quanto.à
" •

base de cálculo para efeito constitucionalpOie-as~s'apenas:±
• •	 •	 ,

Podem ser lançadas para efeito de remUneiaçãodo eXercídio:de poder
• .	 4).!;f24',	 —	 .

"

indides de correção, e

observou
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E T. NUM. Oura, w

,J,

f;'!I• •

de polícia, enquanto serviço divisível prestado à coletividade:

Portanto, aparentemente o projeto pode apresentar'svícios jurídicos.

E aqui rendo minhas homenagens ao deputadb federal.José Indio, mas
—,,	 -

da forma como está o projeto não tem . .condiçõesde prosperar,_por..

problema de inconstitUcionalidade,. possivelmente, e 'ponecessitar

na Casa, sobre o assunto, proporia que a *comissão designe.alguns-_

dos seus membros para fazer um estudo detalhado desta*mátéria,.sobre
•

se é possível juridicamente se lançar essa:taxa dentro de.yalores,.

compatíveis com a realidade de mercado,mas tendo em,y1Átaa:próPria

produtividade, o benefício que isso traz paraaquele'que:£az o
• ,.	 .
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI No 528/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José índio Ferreira do
Nascimento, visa alterar a legislação sobre a Taxa de Fiscalização de Anúncios, criada
e normatizada pela Lei 9.806/84.

O objetivo do projeto é atualizar a legislação sobre a Taxa de Fiscalização de
Anúncios, promovendo dois tipos principais de alteração:
a) em primeiro lugar, diferenciar, para fins de taxação, anúncios que apenas
identificam um estabelecimento de anúncios que difundem idéias, produtos,
mercadorias e serviços, isto é, efetivamente fazem publicidade;
b) em segundo lugar, estabelecer uma proporcionalidade entre o tamanho do anúncio
e o valor a ser cobrado como tributo.

Com estes dois objetivos, a propositura apresenta uma série de tabelas
definindo classes de anúncios e os valores correspondentes da Taxa de Fiscalização
de Anúncios.

Em que pesem as nobres intenções de seu ilustre autor, esta Comissão
de Finanças e Orçamento considera que o projeto não deve prosperar. Conforme
ressaltado pelo Executivo, em resposta a pedido de informações da Douta Comissão
de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, "(...) o desdobramento das tabelas
de incidência, bem como a fixação de taxas unitárias, em que há casos de reajuste de
até 500% não vem precedido de justificativa lógica (tais como número de contribuintes
ou anúncios potencialmente alcançáveis por tais tabelas). Com a devida vênia,
recordamos que o alcance incremental de arrecadação proveniente das Taxas
Tributárias deve limitar-se aos gastos com o exercício do Poder de Polícia". Ou seja, a
natureza do tributo em exame - trata-se de uma taxa, tributo que, ao contrário do
imposto, tem sua arrecadação necessariamente vinculada a uma atividade estatal
específica - torna improcedente a alteração sugerida na propositura. Pelo exposto,
CONTRÁRIO é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 0. .2.1 051 00,

Presidente -
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Chefe de Seção CS.10-Substituta
Reg3StP3 10.686

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 08 de	 maio
de 2000

MEMO 31	 2000 -ATM

AO NOBRE VEREADOR

1•COSME LOPES, LíDER'XA BANCADA DO PPB

O PL.528/95	 ,	 de autoria	 do Ex-Vereador

, será tido como REJEITADO

em virtude de PARECERES CONTRÁRIOS emitidos pelas Comissões de Mérito,

cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias,

conforme disposto no art. 80 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

BIRENO cm(NDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe

A T M

Co srn e
Vereadcr

l_tele • rIP r2... "e^sidze do PPB
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Acelina Acelismarde Oliveira
Assistente Técnico de Direção El&

Registro 0.863
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Papel para informaçao, rubricado como folha n g .2 .9.

do processo ng 	 L 	 de 19 5-	 44 1	 P (a)

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

•	 • • •
Acetina Acetistnar de
Assistente Técnico de Dircçã.

Registra 10.863

Ante à ausência de recurso do autor,
solicito arquivar o presente projeto.

t-i (141 ã-OC)0

BRENO GANDELMAN
Assessor Téc. Legislativo Chefe
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